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NÍVEL SUPERIOR 

CONHECIMENTO DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA TODOS OS CARGOS DE 
NÍVEL SUPERIOR E TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR 

Compreensão de textos a partir de diferentes gêneros textuais. Modos de organização 
textual: descrição, narração, argumentação. Fatores de textualidade: coesão e 
coerência textuais e intertextualidade. Uso informal e formal da língua. A norma culta. 
Funções da linguagem. Figuras de linguagem: metáfora, metonímia, eufemismo, 
hipérbole, ironia. Sinônimos, antônimos. Polissemia. Denotação e conotação. Emprego 
das diferentes classes de palavra. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e 
verbal. Emprego do acento grave. Sintaxe de colocação. Período composto: relações 
lógico-discursivas marcadas pelos conectores. Ortografia. Acentuação Gráfica. 
Pontuação. 
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CONHECIMENTO DE LEGISLAÇÃO PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL 
SUPERIOR E TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR (EXCETO ADVOGADO) 

Licitações e contratos administrativos: Lei Federal n° 8666 de 21 de junho de 1993. 
Atos e Processos Administrativos no Estado do Rio de Janeiro. Lei n° 5427 de 01 de 
abril de 2009. Lei de Execuções Penais (Lei Federal n° 7210 de 11 de julho de 1984): 
Da Assistência (Capítulo II); Do Trabalho (Capítulo III). Lei de Improbidade 
Administrativa: Lei Federal n° 8429 de 02 de junho de 1992. Da Fiscalização 
Financeira e Orçamentária da Administração Pública: Constituição Federal de 1988: 
artigos 5, 7 e 70 ao 75. Estatuto da Fundação Santa Cabrini. Lei Estadual nº 4.984 de 
11 de Janeiro de 2007 (Decreto nº 40.919 de 03 de setembro de 2007). Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro: do provimento, do exercício e 
da vacância. Dos direitos e vantagens. Da acumulação. Deveres e proibições. Do 
regime disciplinar.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL 
SUPERIOR: 

 

ADVOGADO: 

1. Direito Constitucional: 1.1 Direito Constitucionais: conceito, natureza, origem e 
evolução. Relações com os demais ramos do Direito. 1.2  Constituição: conceito e 
tipos de Constituição. A Constituição como norma fundamental. Poder constituinte. A 
estrutura da atual Constituição. Reforma da Constituição: revisão e emenda. 
Hermenêutica constitucional. 1.3 O princípio da supremacia da Constituição. Controle 
da constitucionalidade das leis e atos normativos. Modalidades: difuso e concentrado. 
Ação direta de inconstitucionalidade contra atos omissivos e comissivos. Ação 
declaratória de constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 1.4 Direito Constitucionais Intertemporal. Vigência, validade e eficácia 
das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional anterior. 
Disposições constitucionais gerais e transitórias. 1.5 Forma de Estado e forma de 
governo. Histórico. A classificação de Aristóteles. As modernas classificações das 
forma de governo: de Maquiavel a Montesquieu. 1.6 Soberania: conceito e origem 
histórica. Soberania e separação dos poderes. O sistema de freios e contrapesos. As 
funções legislativa, administrativa e jurisdicional. Delegação de funções. Invasões de 
competência. 1.7 Direitos políticos. Nacionalidade e cidadania. Aquisição, suspensão e 
perda dos direitos políticos. Elegibilidade e inelegibilidade. Regime representativo. 
Sufrágio. O sistema eleitoral brasileiro. Os partidos políticos. 1.8 Direitos e garantias 
individuais. Bill of rights. Nacionais e estrangeiros em face dos direitos individuais. As 
garantias da magistratura. Impedimentos impostos aos magistrados. 1.9 A ordem 
econômica e financeira na Constituição. Princípios da ordem econômica. Intervenção 
do Estado. Prestação de serviços públicos e exploração da atividade econômica. 1.10 
Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. Direitos sociais. Direitos 
difusos. 1.11 As garantias constitucionais contra os abusos da Administração Pública. 
Ações constitucionais. Habeas corpus. Mandado de segurança individual e coletivo. 
Ação popular. Ação civil pública. Mandado de injunção. Habeas data. 1.12 Direito 
Administrativo e Administração Pública no Estado Federal Brasileiro. 1.13 Princípios 
constitucionais da organização e função administrativas. Responsabilidade. 1.14 
Regime constitucional da função pública. Servidores públicos civis. Militares. 1.15 
Organização dos Poderes: estruturação, exercício e controle. Processo legislativo. 
1.16 A ordem social na Constituição. Princípios. Seguridade social. Educação, cultura 
e desporto. Meio ambiente. Competências federativas. 1.17 Direito Constitucional 
Urbanístico, Agrário e Ecológico. Políticas urbana, agrícola, fundiária e da reforma 
agrária. 1.18 Funções essenciais à Justiça. As Forças Armadas. A Segurança Pública. 
Controle jurisdicional da Administração Pública. A Justiça Federal. Os Tribunais 
Regionais Federais. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. As 
Justiças Especializadas. 2. Direito Tributário: 2.1 Direito Tributário. Fontes do Direito 
tributário. Sistema Tributário Nacional. Constituição Federal e Código Tributário 
Nacional. 2.2 Competência tributária. Repartição de competência tributária 
(discriminação de rendas). Limitações constitucionais ao poder de tributar (princípios 



constitucionais tributários). 2.3 Tributos. Conceito, classificação e espécies de tributos. 
Tributo, preço público e tarifa. Funções fiscal, parafiscal e extra-fiscal do tributo. 2.4 
Legislação tributária. Leis, medidas provisórias, tratados, convenções internacionais e 
decretos. Delegação no campo tributário. Normas complementares da legislação 
tributária. Noções sobre a reforma tributária. 2.5 Vigência e aplicação da legislação 
tributária. Interpretação e integração da Legislação tributária. 2.6 Obrigação tributária. 
Conceito, espécies e elementos. Fato gerador. Sujeitos da obrigação tributária. 
Sucessão tributária. Substituição tributária. Capacidade tributária. Solidariedade e 
seus efeitos. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária dos sucessores e 
substitutos tributários e de terceiros na relação tributária. 2.7 Crédito tributário. 
Constituição do crédito tributário. Tipos de lançamento. Suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário. Extinção do crédito tributário. Prescrição e decadência. Pagamento 
indevido e compensação. Exclusão do crédito tributário. Imunidade. Garantias e 
privilégios do crédito tributário. Correção monetária do crédito tributário. 2.8 
Administração tributária. Fiscalização e Dívida ativa. Certidões negativas. Certidão 
positiva com efeito de negativa. 2.9 Impostos federais. Impostos de importação e de 
exportação. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Imposto sobre 
produtos industrializados. Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro. 
Imposto sobre títulos e valores mobiliários. Imposto sobre a propriedade territorial 
rural. Impostos extraordinários. 2.10 Taxas federais. Contribuições de melhoria.  
Contribuições sociais, econômicas e profissionais. Empréstimo compulsório. Natureza 
jurídica das custas e emolumentos. Contribuição provisória sobre movimentação ou 
transmissão de valores de créditos e direitos de natureza financeira (Emenda 
Constitucional n. 21/99 e Lei n. 9.311/96 alterada pela Lei n. 9.539/1997). 2.11 
Distribuição das receitas tributárias. Imposto sobre a propriedade territorial rural e 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Fundo de Participação dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 2.12 Direito processual tributário. Execução da dívida 
ativa (Lei n. 6.830/80). Ação de repetição de indébito. Mandado de segurança. 
Mandado de segurança coletivo. Ação declaratória de inexistência de relação jurídica 
e tributária. Ação declaratória de inexigibilidade de crédito fiscal. Ação anulatória de 
débito fiscal. Ações coletivas no campo tributário. Ação civil pública. Ação popular. 
Código de Defesa do Consumidor e as relações tributárias. Ação de consignação em 
pagamento. Ações cautelares no campo tributário. Liminares cautelares e tutela 
antecipada no campo tributário. Controle difuso da constitucionalidade da lei tributária. 
Infrações civis e penais da lei tributária. 2.13 Globalizações, regionalizações e 
tributação. 3. Direito Administrativo: 3.1 A Administração Pública como organização 
na estrutura governamental e como função estatal. Função administrativa material, 
subjetiva e formalmente considerada. Diferenças para com a legislação e a jurisdição. 
Poder normativo e poder decisório da Administração Pública. Serviços públicos, poder 
de polícia, intervenção no domínio social. 3.2 Fontes do Direito Administrativo. O 
regulamento. Hierarquia normativa. A norma jurídico-administrativa. Vigência. Eficácia. 
Interpretação. Execução. Aplicação. 3.3 A Administração Pública Brasileira. 
Administração direta e indireta. Os colaboradores da Administração Pública. Agências 
Reguladoras. Utilização dos bens públicos por particulares. 3.4 Fato e ato 
administrativo. Conceito. Espécies. O suporte fático administrativo. Elementos. 
Existência. Validade. Eficácia. Nulidade, anulabilidade e irregularidade. Legitimidade. 
Aproveitamento e convalidação. Poder vinculado e discricionário. Revogação. 3.5 
Licitação. Princípios. Espécies. Procedimento. Anulação e revogação. Contratos 



administrativos. Conteúdo, formalização, execução. Concessão e permissão. Extinção 
dos contratos. 3.6 Os bens do Direito Administrativo. Bens públicos. Conceito. Regime 
jurídico. Espécies. Concessão de uso especial para fim de moradia. Patrimônio 
nacional. Patrimônio cultural. Patrimônio turístico. Domínio público comum e social. 
Meio ambiente. Direito Urbanístico. Limitações, restrições e ingerências em relação à 
propriedade. Desapropriação. Requisição. Ocupação. 3.7 Servidores públicos. Regime 
jurídico. Estatuto. Cargos em comissão e funções de confiança. Contrato 
administrativo de trabalho. Direitos, deveres, responsabilidades. 3.8 O ilícito 
administrativo. Direito Administrativo Punitivo. Sanção administrativa. 
Responsabilidade civil do Estado. 3.9 A situação jurídica do administrado. Direitos 
subjetivos e interesses simples e legítimos. Garantias e instrumentos de defesa. 3.10 
Direito Administrativo Processual. Processos e procedimentos administrativos. 
Espécies. Princípio de defesa. Pedido de reconsideração. Recursos. Revisão. 4.  
Direito Financeiro: 4.1 Finanças públicas, Receita e despesa públicas (Lei nº 
4.320/64). Orçamento Público. Crédito público. Princípios orçamentários, execução, 
controle e fiscalização do orçamento. Gestão financeira. 4.2 Fiscalização do Tribunal 
de Contas. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000). 4.3 
Pagamento pela Fazenda Pública. Incentivos Fiscais. 4.4 Sistema Financeiro 
Nacional. Conselho Monetário Nacional. Comissão de Valores Mobiliários. Bolsa de 
Valores. Controle de legalidade do Sistema Financeiro Nacional. 5. Direito Civil: 5.1 
Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei nº 4.657/42): arts. 1º a 6º, 9º, 12 a 14.  
Fins sociais da lei e exigências do bem comum (art. 5º da Lei de Introdução ao Código 
Civil). Interpretação e integração das leis. Ordenamento jurídico material. Direito e 
moral. Direito público e privado. Direitos absolutos e relativos. Norma jurídica. Relação 
jurídica material. Fontes do direito. Classificação das leis pela sua natureza. Vigência, 
eficácia, hierarquia e revogação das leis. Conflito de leis no tempo. Direito objetivo e 
subjetivo. Faculdade jurídica. Interesse legítimo. Direitos individuais e coletivos. Direito 
adquirido e expectativa de direito. Pretensão material. 5.2 Pessoa física. 
Personalidade. Direitos da personalidade. Capacidade. Espécies de capacidade. 
Estado das pessoas. Incapacidade. Ações de estado. Proteção aos incapazes. Opção 
de nacionalidade. Pessoas jurídicas. Personalidade jurídica. Classificação das 
pessoas jurídicas. Pessoas jurídicas públicas. Grupos não personificados ou 
despersonalizados. Despersonalização das pessoas jurídicas. Domicílio. Bens. 
Classificação.  Bens públicos. Bem de família e a Lei n. 8.009/90. Família, conceito e 
alcance. 5.3 Fatos jurídicos. Conceito e classificação. Aquisição, conservação, 
transferência, modificação e perda dos direitos. Ato jurídico. Conceito e classificação.  
Defeitos dos atos jurídicos. Modalidades dos atos jurídicos. Poder potestativo. Forma 
dos atos jurídicos e sua prova. Nulidades dos atos jurídicos. Negócio jurídico. Conceito 
e classificação. Elementos e forma. Ato ilícito, conceito. Conseqüências dos atos 
ilícitos.  Ilícito contratual (relativo) e extracontratual (absoluto). Ilícito penal, civil e 
administrativo. Prescrição e decadência.  Prescrição da ação e prescrição do direito 
material. Prescrição aquisitiva e extintiva. Prescrição contra a Fazenda Pública 
(Decreto n. 20.910/32 e Decreto-lei n. 4.597/42). 5.4 Direito das coisas. Posse. 
Conceito e classificação. Modos de aquisição e perda da posse. Efeitos da posse. 
Proteção possessória (ações possessórias). Propriedade. Conceito e classificação. 
Propriedade imóvel. Modos de aquisição e perda. Usucapião. Limitações da 
propriedade. Desapropriação. Parcelamento do solo urbano. Uso nocivo da 
propriedade. Direitos reais sobre coisas alheias: enfiteuse, servidão, penhor e 



hipoteca. Propriedade industrial. Marcas e patentes. 5.5 Direito das obrigações. 
Obrigações. Conceito. Modalidades de obrigações. Obrigações de dar, fazer e não 
fazer. Obrigações solidárias. Efeitos das obrigações. Extinção das obrigações. 
Modalidades de pagamento. Novação, compensação e transação. Inexecução das 
obrigações. Prisão civil. Obrigações decorrentes de atos ilícitos. Perdas e danos. 
Mora. Purga da mora. Juros e modalidades. Dívidas de valor e dívida de dinheiro. 
Correção monetária.  Cessão de crédito. Pagamentos a cargo da Fazenda Pública. 
Precatórios. Liquidação das obrigações. 5.6 Contratos. Disposições gerais. Contratos 
unilaterais, bilaterais e plurilaterais. Sinal ou arras nos contratos. Vícios redibitórios. 
Evicção. Espécies de contratos. Compra e venda. Contrato preliminar. Cláusula penal. 
Mútuo. Comodato. Termo de ocupação (imóvel funcional). Depósito. Mandato. 
Contrato de adesão. Alienação fiduciária em garantia. Contrato de seguro. Jogo e 
aposta. Fiança. Locação de imóveis. Resolução dos contratos. Distrato. Títulos ao 
portador. Sistema Financeiro da Habitação. Preferências e privilégios no concurso de 
credores. 5.7 Responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público. 
Responsabilidade das pessoas jurídicas públicas com personalidade de direito 
privado. Teorias sobre a responsabilidade civil do Estado. Teoria da imprevisão. Caso 
fortuito e força maior. Fato do príncipe. Direito de regresso. Solidariedade na ação de 
indenização. Dano material, dano estético e dano moral. Dano moral das pessoas 
jurídicas. Dano ao meio ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de valor artístico, 
histórico e paisagístico. Efeitos da sentença penal no juízo cível. Exclusão de 
responsabilidade civil. Abuso de direito. 6. Direito Processual Civil: 6.1 Jurisdição e 
competência. Princípios fundamentais da jurisdição. Divisões da jurisdição. Jurisdição 
contenciosa e jurisdição voluntária. Jurisdição constitucional das liberdades. 
Classificação da competência. Competência internacional e competência interna. 
Modificações da competência. Conexão de causas. Prevenção. Perpetuação da 
jurisdição. Declaração de incompetência. Exceção de incompetência. Conflito de 
competência. 6.2 Ação. Conceito e classificação. Condições e elementos e da ação. 
Questões sobre o exercício da ação. Classificação das ações. Espécies de ações. 
Concurso e cumulação de ações. 6.3 Sujeitos processuais. Juiz: poderes, deveres e 
responsabilidade. Impedimento e suspeição. Ativismo judicial. Partes e procuradores. 
Capacidade processual. Litigância de má-fé. Responsabilidade por dano processual e 
multa processual. Honorários advocatícios. Sucessão e substituição das partes. 
Substituição dos procuradores. Substituição processual. Pluralidade de partes: 
litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros. 6.4 Ministério Público e Auxiliares 
da Justiça. Funções do Ministério Público. Intervenção obrigatória e facultativa do 
Ministério Público. Falta de intervenção do Ministério Público: conseqüências.   
Auxiliares da Justiça. Escrivão ou chefe de secretaria. Oficial de justiça. Perito. 
Impedimento e suspeição. Órgãos do foro extrajudicial. 6.5 Norma processual e norma 
substancial. Interpretação e integração da norma processual. Fatos, atos e negócios 
jurídicos processuais. Forma dos atos processuais. Tempo e lugar dos atos 
processuais.  Prazos. Preclusão.  Perfeição e eficácia dos atos processuais. 
Comunicações dos atos processuais. Nulidades. Aproveitamento dos atos 
processuais. Valor da causa. Incidente de impugnação ao valor da causa. 6.6 
Processo e procedimento. Princípios processuais. Instrumentalidade, efetividade e 
utilidade. Princípios procedimentais. Conversão de ritos. Procedimento comum e 
procedimentos especiais. Formação, suspensão e extinção do processo. Pressupostos 
processuais. 6.7 Procedimento sumário. Petição inicial. Resposta do réu. Contestação, 



exceções e pedido contraposto. Revelia. Audiência de conciliação, instrução e 
julgamento. 6.8 Procedimento ordinário. Petição inicial. Resposta do réu. Contestação, 
exceção  e reconvenção. Reconvenção e ação dúplice. Revelia.  Exceções 
processuais e exceções substanciais (ou preliminares de mérito). Questões 
preliminares e questões prejudiciais. Providências preliminares. Declaração incidente 
(ação declaratória incidental). Audiência de conciliação, instrução e julgamento. 6.9 
Antecipação dos efeitos da tutela. Tutela específica das obrigações de fazer e não 
fazer. Tutela antecipada e tutela cautelar: contatos e divergências.  Limitações e 
proibições na concessão de provimentos liminares. Elementos conaturais (ou 
componentes essenciais) do sistema de tutela jurídica (art. 5º, XXXV, CF). Antecipação 
dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial (tutela antecipada antes da sentença) 
e antecipação dos efeitos da sentença (tutela antecipada na sentença). Tutela 
antecipada no Tribunal. Forma de efetivação dos provimentos liminares, cautelares e 
antecipatórios. Eficácia da liminar e improcedência da demanda. 6.10 Julgamento 
conforme o estado do processo. Extinção do processo. Julgamento antecipado da lide. 
Saneamento do processo. Saneamento escrito e saneamento oral nos processos da 
competência da Justiça Federal. 6.11 Instrução do processo. Provas. Disposições 
gerais. Ônus probatório. Modalidades de prova. Produção da prova.  Diligências 
probatórias: art. 130 do CPC. Força probante dos documentos. Admissibilidade e valor 
da prova testemunhal. Prova de fato negativo. 6.12 Sentença. Requisitos formais da 
sentença. Efeitos da sentença. Função da sentença. Classificação das sentenças. 
Sentenças terminativas. Sentença líquida e ilíquida. Sentenças extra, citra e ultra 
petita. Fato e direito supervenientes. Efeitos principais e efeitos secundários da 
sentença. Embargos de declaração. 6.13 Coisa julgada. Coisa julgada formal e coisa 
julgada material. Limites objetivos e subjetivos da coisa julgada. Coisa julgada e 
preclusão. Coisa julgada e questões prejudiciais. Ação declaratória incidental. Efeitos 
da sentença penal na esfera cível. Efeitos da sentença cível na esfera penal. 6.14 
Recurso. Conceito. Pressupostos recursais. Sucumbência. Tipologia recursal: 
apelação. agravos, embargos de declaração e embargos infringentes. Embargos 
infringentes na execução fiscal. Remessa ex officio. Proibição da “reformatio in pejus”. 
Juízo de retratação na esfera recursal. Mandado de segurança como sucedâneo 
recursal. 6.15 Liquidação de sentença. Modalidades de liquidação: a) por cálculo do 
credor; b) por cálculo do contador; c) por arbitramento; d) por artigos. Liquidação pelo 
credor e liquidação pelo devedor. Procedimento na liquidação nas suas diversas 
modalidades. Correção monetária na liquidação da sentença. Atualização de cálculos: 
procedimento. 6.16 Execução em geral. Partes na execução. Competência. Requisitos 
necessários para realizar qualquer execução. Título executivo judicial e título executivo 
extrajudicial. Execução provisória da sentença. Responsabilidade patrimonial. 
Disposições gerais na execução. Má-fé processual na execução. 6.17 Espécies de 
execução. Execução para entrega de coisa. Execução das obrigações de fazer e não 
fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Penhora de títulos da 
dívida pública. Impenhorabilidade do bem de família. Formação, suspensão e extinção 
do processo de execução. Execução de sentença de natureza alimentar. Execução 
contra a Fazenda Pública. Execução fiscal. Execução de sentença mandamental. 6.18 
Embargos do devedor. Embargos à execução fundada em sentença. Embargos à 
execução fundada em título extrajudicial. Embargos à arrematação e à adjudicação. 
Embargos na execução por carta. Embargos à penhora. Embargos do credor. 
Embargos na ação monitória. Embargos de terceiro. 6.19 Processo cautelar. 



Competência. Condições da ação cautelar. Mérito no processo cautelar. Petição 
inicial. Medida cautelar inaudita altera parte. Medida cautelar ex officio. Justificação 
prévia. Defesa no processo cautelar. Revelia. Medida cautelar substitutiva. Medida 
cautelar satisfativa. Eficácia das medidas cautelares. Má-fé e perdas e danos no 
processo cautelar. Procedimentos cautelares específicos ou nominados. Arresto. 
Sequestro. Caução. Busca e apreensão. Exibição. Produção antecipada de prova. 
Justificação judicial. Medidas cautelares inominadas. Responsabilidade pela execução 
da medida cautelar. 6.20 Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Ação de 
consignação em pagamento. Ação de depósito. Ações possessórias. Ação de 
usucapião de terras particulares. Ação de usucapião especial. Habilitação incidente. 
Ação monitória. 6.21 Ações coletivas. Legitimação e interesse de agir nas ações 
coletivas. Litisconsórcio nas ações coletivas. Execução de sentença coletiva. Ação 
popular. Ação civil pública. Mandado de segurança. Mandado de segurança coletivo. 
Habeas data. Controle difuso da constitucionalidade das leis. Ação rescisória. Ação 
declaratória de nulidade (querella nullitatis). Ação dúplice. Código de Defesa do 
Consumidor. Juizados Especiais Federais. Ação de desapropriação. Ações inibitórias. 
7. Direito do Trabalho. 7.1- Contrato individual de trabalho. 7.2- Duração do trabalho. 
7.3- Férias anuais. 7.4- Prescrição. 7.5- Proteção ao trabalho da mulher e à 
maternidade. 7.6- Salário e remuneração. 7.7- Adicionais compulsórios. 7.8- 
Representação sindical. 8.9- Acordo e convenção coletivos. 7.10- Princípios e 
singularidades do Direito Processual do Trabalho. 7.11- Procedimento nos dissídios 
individuais. 7.12- Recursos no processo do trabalho. 7.13- Processo de execução 
trabalhista.8. Direito Penal: 1.Conceito de Direito Penal; 2.Funções do Direito Penal; 
3.Princípios: legalidade, anterioridade, retroatividade da lei penal benéfica, 
proporcionalidade, intervenção mínima, fragmentariedade, irrefragabilidade, 
responsabilidade subjetiva ou personalidade, culpabilidade; 4. Fontes. 5. Lei Penal: lei 
penal no tempo e no espaço, tempo e lugar do crime, lei penal excepcional, especial e 
temporária, retroatividade, irretroatividade e ultratividade, territorialidade e 
extraterritorialidade, interpretação da lei penal, analogia e interpretação analógica, 
abolitio criminis, lei penal em branco; 6. Conflito Aparente de Normas; 7. Teorias do 
Crime; 8. Tipicidade: elementos objetivo e subjetivo, dolo, culpa e preterdolo, 
insignificância; 9. Ilicitude e causas de extinção; 10. Culpabilidade: teorias, dirimentes; 
11. Teoria do Erro: erro de tipo e erro de proibição; 12. Erro na Execução; 13. 
Punibilidade e causas de extinção; 14. Imputabilidade; 15. Relação de Causalidade; 
16. Relevância da Omissão; 17. Consumação e Tentativa; 18. Desistência Voluntária; 
Arrependimento Eficaz; Arrependimento Posterior e Crime Impossível; 19. 
Classificação dos Crimes; 20. Crimes Hediondos e Assemelhados; 21. Crimes de 
Menor Potencial Ofensivo e Contravenções; 22. Concurso de Crimes: material, formal 
e crime continuado; 23. Autoria e Coautoria; 24. Concurso de Pessoas; Teoria da 
Pena: funções, espécies, frações não computáveis, pena cumprida no estrangeiro, 
detração; aplicação da pena: sistema trifásico, suspensão condicional; execução: 
regimes de cumprimento de penas privativas de liberdade, substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, progressão do regime de cumprimento 
da pena privativa de liberdade; efeitos da condenação; reincidência; reabilitação; 
livramento condicional; 25. Medidas de Segurança; 26. Ação Penal; 27. Crimes contra 
a Pessoa; 28. Crimes contra a Honra; 29. Crimes contra a Liberdade Individual; 30. 
Crimes contra o Patrimônio; 31. Crimes contra a Propriedade Imaterial; 32. Crimes 
contra a Organização do Trabalho; 33. Crimes contra o Sentimento Religioso e contra 



o Respeito aos Mortos; 34. Crimes contra os Costumes; 35. Crimes contra a Família; 
Crimes contra a Incolumidade Pública; 36. Crimes contra a Paz Pública; 37. Crimes 
contra a Fé Pública; 38 Crimes contra a Administração Pública; 39. Crimes contra a 
Seguridade Social; 40. Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional; 41. Crimes 
contra a Ordem Tributária; 42. Crimes previstos no Estatuto do Estrangeiro; 43. Crimes 
previstos no Estatuto do índio; 44. Crimes previstos no Estatuto do Idoso; 45. Crimes 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 46. Lavagem de Dinheiro; 47. 
Crimes previstos na Lei de Drogas; 48. Direito Penal Econômico; 49. Crimes contra o 
Meio Ambiente: responsabilidade penal da pessoa jurídica; 50. Crimes previstos no 
Código de Defesa do Consumidor. 51. Crimes praticados por Organizações 
Criminosas. 52. Infrações Penais; 52.1 As relações de consumo como bem jurídico 
penal. 52.2 Sujeitos ativo e passivo dos crimes contra as relações de consumo. 52.3 
Código penal e proteção ao consumidor. 52.4 Resultado nas infrações penais de 
consumo e crimes de perigo. 52.5 Responsabilidade penal da pessoa jurídica. 52.6 
Tipos penais: omissão de informação a consumidores; omissão de comunicação da 
nocividade de produtos; execução de serviço de alto grau de periculosidade; oferta 
não publicitária enganosa; publicidade enganosa ou abusiva; indução a 
comportamento prejudicial ou perigoso; publicidade sem base fática, técnica ou 
científica; troca de peças usadas sem autorização; cobrança abusiva de dívidas; 
impedimento de acesso a cadastros e banco de dados; omissão de correção de 
informações em bancos de dados e cadastros; omissão de entrega do termo de 
garantia. 52.7 Individualização e fixação judicial da pena. 52.8 Valor da fiança; 
assistência; ação penal subsidiária. 09. Direito Processual Penal: 1. Fontes; 2. 
Princípios; 3. Garantias Constitucionais; 4. Lei Processual Penal no tempo e no 
espaço; 5. Inquérito Policial; 5.1 Investigação : garantias do investigado; 6. Processo: 
finalidade, pressupostos e sistemas; 7. Procedimento: espécies; 8. Relação Jurídica 
Processual: elementos identificadores da relação processual; 9. Jurisdição e 
Competência; 10. Competência da Justiça Federal; 11. Competência Originária dos 
Tribunais; 12. Procedimento da ação penal originária nos Tribunais; 13. Juizados 
Especiais Federais; 14. Conexão e Continência; 15. Prevenção; 16. Comunicações: 
citação e intimações; forma, lugar, prazo; 17. Comunicações entre autoridades 
judiciárias: cartas precatórias, rogatórias e de ordem; 18. Sujeitos do Processo: Juiz, 
Ministério Público, Acusado e Defensor; 19. Auxiliares da Justiça; Assistentes; Peritos 
e Intérpretes; 20. Exceções; 21. Impedimentos e Suspeições; 22. Questões e 
Processos Incidentes; 23. Medidas Assecuratórias: sequestro, hipoteca legal e arresto; 
24. Restituição de Coisas Apreendidas; 25. Alienação Antecipada de Bens; 26. Prisão 
Processual e Liberdade; 27. Fiança; 28. Medidas Cautelares Pessoais Diversas da 
Prisão; 29. Decisões e despachos; 30. Sentença e Coisa Julgada; 31. Prova: ónus, 
presunções, indícios, valoração, provas ilícitas, provas obtidas por delação, provas 
obtidas por meio de agente infiltrado em organizações criminosas e provas obtidas por 
meio de ação controlada; 32. Ação Penal; 33. Audiência de Instrução e Julgamento: 
oitiva da vítima, de testemunhas e interrogatório; 34. Prazos; 35. Ressarcimento de 
danos como efeito da sentença penal condenatória; 36. Nulidades; 37. Recursos; 38. 
Revisão Criminal; 39. Habeas Corpus; 40. Mandado de Segurança em matéria penal; 
41. Procedimento na Execução Penal; 42. Procedimento no Júri; 43. Cooperação 
Jurídica Internacional: rogatórias, extradição, transferência de presos, auxílio direto e 
homologação de sentenças estrangeiras para fins penais. 10. Direito 
Previdenciário:1. Seguridade Social. 2. Princípios constitucionais da previdência 



social. 3. Regime geral e regimes próprios de previdência social. 4. Previdência social 
pública: regime geral de previdência social, Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
benefícios, contribuições, financiamento, gestão e sustentabilidade. 5. Previdência do 
servidor público: regimes próprios de previdência social, benefícios, contribuições, 
financiamento, gestão e sustentabilidade. 6. Previdência social dos servidores 
públicos. 7. Regras constitucionais de aposentadoria dos servidores públicos. 8. 
Previdência Complementar. 9. Lei federal no. 8.213/91 e Lei Federal no. 8.212/91 e 
alterações posteriores. Decreto Federal no. 3.048/99(atualizado). Leis Estaduais n.º 
3.189/99, n.º 5.109/07, n.º 5.260/08, 6.243/12, 6.338/13, e suas posteriores alterações. 
11. Legislação Específica:.1. Constituição do Estado do Rio de Janeiro de 1989. 2. 
Constituição Federal..3. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de 
Janeiro (Decreto-Lei nº 220/75). .4. Decreto nº 2.479/79 (regulamenta o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro). 5. Código Civil. 6. Código 
de Processo Civil. 7. Código Penal. 8. Código de Processo Penal. 9. Consolidação das 
Leis do Trabalho. 10. Lei de Execução Penal. 11. Regulamento Geral de Benefícios da 
Previdência Social (Decreto no. 3.048/99).12 Lei de Execuções Penais (Lei Federal n° 
7210 de 11 de julho de 1984): Da Assistência (Capítulo II); Do Trabalho (Capítulo III). 
13. Estatuto da Fundação Santa Cabrini. 14 Lei Estadual nº 4.984 de 11 de Janeiro de 
2007 (Decreto nº 40.919 de 03 de setembro de 2007). 
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ASSISTENTE SOCIAL: 

1. Serviço Social: debate e atuação profissional no contexto contemporâneo, 2. 
Questão Social, direitos sociais e cidadania 3. Estado e Políticas Sociais, 4. Espaços 
sócio-ocupacionais e a atuação do assistente social, 5. As dimensões constitutivas do 
trabalho do assistente social, 6. Direitos Humanos e Criminalização da Pobreza, 7. 
Ética e Serviço Social, 7.1. Lei 8.662/1993 e atualizações, 7.2 Código de Ética do 
Assistente Social, 8. O Projeto ético-político do Serviço Social, 9.Orientação a 
indivíduos e famílias, 10. A atuação profissional e a formulação de projetos de trabalho 
do assistente social, 11 Estudos, Laudos e Pareceres sociais. 12. Supervisão de 
estágio em Serviço Social. 
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CONTADOR 

Contabilidade Geral: Conceito, objetivos, campo de atuação, princípios de 
contabilidade. Patrimônio: Conceito, Formação, composição, Ativo, Passivo e 
Patrimônio Líquido, Equações e Variações Patrimoniais. Escrituração e Lançamentos 
Contábeis: métodos e elementos básicos. Receitas, Despesas. Principais aspectos 
Contábeis das Contas Patrimoniais. Valorização e avaliação dos estoques: sistemas 
de controle contábil dos estoques, valorização dos estoques, inventário físico e 
controle. Procedimentos contábeis específicos: disponibilidades, provisão para 
devedores duvidosos, duplicatas descontadas, provisão para desvalorização dos 
estoques, ativo imobilizado, depreciação de bens, amortizações, patrimônio líquido, 
despesas pagas antecipadamente, Investimentos Permanentes – métodos de 
avaliação, Operações com mercadorias: inventário periódico, inventário permanente, 
descontos e abatimentos, fatos que modificam compras e vendas; Estrutura e 
Elaboração das Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, 
Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, 
Demonstração do Valor Adicionado - conceitos, objetivos e forma de apresentação. 
Administração Financeira e Orçamento: Conceito, Noções Gerais, Campo de 
Atuação. Orçamento Público: conceito, Ciclo Orçamentário, Exercício Financeiro, 
Princípios Orçamentários, Créditos Adicionais. Tipos de Orçamento. Orçamento-
Programa: conceito, finalidade e objetivos.  Instrumentos de Planejamento 
Governamental: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA).  Receita Pública: Conceito, Classificações, Receita 
Orçamentária e Extra-orçamentária. Classificação Orçamentária. Etapas da Receita. 
Divida Ativa. Despesa Pública: Conceito e classificações.  Despesa Orçamentária e 
Extra-orçamentária. Classificação Orçamentária. Etapas da Despesa. Restos a Pagar. 
Adiantamento ou Suprimento de Fundos. Despesas de Exercício Anteriores. Dívida 
Pública. Lei de Responsabilidade Fiscal: Introdução; Receita Corrente Líquida; 
disposição sobre a Lei de Diretrizes Orçamentária; Lei Orçamentária Anual; Execução 
Orçamentária; Receita Pública; Despesa Pública; Transferências Voluntárias; Dívida e 
Endividamento; Reserva de Contingência; Contingenciamento de Dotações; Gestão 
Patrimonial; Transparência, Controle e Fiscalização; Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária; Relatório da Gestão Fiscal.  Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público: Campo de Aplicação. Bens Públicos: conceitos, classificações. Avaliação, 
mensuração e evidenciação dos elementos patrimoniais. Sistema Contábil: 
Subsistemas de Contas: Orçamentário, Patrimonial, Custos e Compensado. Variações 
Patrimoniais. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): conceito e 
estrutura. Escrituração dos principais fatos da administração pública: arrecadação das 
receitas correntes e de capital, arrecadação da receita de dívida ativa, realização das 
despesas correntes e de capital, restos a pagar, operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, inscrição de dívida ativa tributária e não tributária, 
incorporação de bens por doações recebidas, reconhecimento da valorização de bens, 
baixa por cancelamento de dívidas passivas de créditos fiscais inscritos, diminuição de 
dívidas por baixa da taxa cambial, registro da depreciação acumulada de bens móveis 



e imóveis, registro da correção monetária cambial, restituições a pagar; cauções 
recebidas e devolvidas, fianças recebidas e devolvidas e consignações em folha de 
pagamento e lançamentos de encerramento do exercício financeiro. Procedimentos 
contábeis orçamentários (PCO): reconhecimento da receita e da despesa 
orçamentária, procedimentos contábeis referentes à receita e à despesa orçamentária, 
Controle da execução da despesa orçamentária, restos a pagar, despesas de 
exercícios anteriores, suprimentos de fundos. Procedimentos Contábeis Patrimoniais 
(PCP). Procedimentos Contábeis Específicos (PCE). Demonstrações Contábeis 
aplicadas ao Setor Público (de acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público - MCASP da STN e estrutura atualizada Lei nº 4.320/64): Balanço 
Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações 
Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa: conceitos, estrutura, composição, 
análise e técnica de elaboração.   
 
Sugestões Bibliográficas: 

ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade Pública na Gestão Municipal. 5ª ed. 
Atlas:2013. 
BEZERRA FILHO, João Eudes. Orçamento Aplicado ao Setor Público. Editora Atlas. 
2012.  
BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Editora 
Atlas. 2014.  
FERREIRA, Ricardo. Contabilidade Básica. 7ª ed. Ed. Ferreira. 2010. 
FIPECAFI. Manual de Contabilidade Societária – Aplicável a todas as Sociedades. 
Atlas: 2010. 
GIACOMONI, James. Orçamento Público.  Editora Atlas. 14 ed. 2007 
KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública: teoria e prática. 12 a. ed. São Paulo: Atlas. 
2012. 
NEVES, Silvério das. VICECONTI, Paulo. Contabilidade Básica. 15ª ed. São Paulo: 
Saraiva.    2012. 
PADOVEZE, Clóvis Luís. Manual de Contabilidade Básica. 8 a ed. Atlas, 2012. 
ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público. São Paulo. Atlas. 2011. 
SILVA. Valmir Leôncio. A Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 1ª ed. São 
Paulo.  Atlas. 2012. 
Constituição Federal de 1988 (Título VI, Capítulo II, Seção II – art 163 a 169). 
LEI nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (com atualizações posteriores). 
LEI nº 4.320, de 17 de março de 1964. (coma atualizações posteriores) 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBC SP T16 
MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO – (Parte I,II,III,IV e 
V) – 5ª edição. www.tesouro.gov.br. 
MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS – 5ª edição. www.tesouro.gov.br. 
Portaria MOG nº 42 de 14 de abril de 1999. 
Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001(e atualizações posteriores). 
Ministério da Fazenda e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Resolução do Senado Federal nº 40, de 20/12/2001. 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 21/12/2001. 
 

 

 



PEDAGOGO 

A Pedagogia e a construção do sujeito do conhecimento: identidade e cultura. A 

evolução do pensamento pedagógico brasileiro: tendências, limites e perspectivas.  A 

formação e características do profissional de Pedagogia. Conceito de currículo e suas 

implicações nas propostas político-pedagógicas das instituições. Educação, reinserção 

social e cidadania. Educação para a cidadania: autonomia e emancipação do sujeito 

do processo educativo.  A função social do ensino: os objetivos educacionais, os 

conteúdos de aprendizagem, o papel dos professores e dos alunos, a organização dos 

espaços educativos. Interdisciplinaridade. Planejamento. Avaliação como processo: a 

relação professor/ aluno. Educar na diversidade. Educação em Direitos Humanos. 

Educação e Trabalho. Educação de Jovens e Adultos. Lei n° 9394/96 - Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBN: da educação, dos princípios e fins da 

Educação Nacional, do direito à educação e do dever de educar, da organização da 

Educação Nacional, dos níveis e das modalidades de educação e ensino, da 

Educação Básica, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio, da Educação 

Profissional. Educação de jovens e adultos em espaços de privação de liberdade. Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e Médio. As Diretrizes 

Curriculares para o Ensino Fundamental.  

 

Sugestões Bibliográficas: 

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN - Brasília, Lei nº 
9394/96. 
BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 1, de 30 de maio de 2012 . Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. PARÂMETROS CURRICULARES 
NACIONAIS. Ensino Fundamental e Ensino Médio. MEC/Governo Federal. 1996. 
BRASIL. DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA O CURSO DE 
PEDAGOGIA. Parecer 5/2005. Projeto de Resolução. Ministério de Educação; 
Conselho Nacional da Educação. Aprovada em 13 de dezembro de 2005. 
BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012 . Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos. 
BRASIL. Conselho Nacional de Educação (CNE). Câmara de Educação Básica 
(CEB).  
Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010. Dispõe sobre as diretrizes nacionais para  
a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade  
nos estabelecimentos penais. Diário Oficial da União, Brasília, Seção 1, p. 20, 20  
maio 2010. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_con 
tent&view=article&id=14906&Itemid=866>. 
BRASIL. CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
(Confintea), 6 2010, Belém, Brasil. Marco de ação de Belém. Brasília: Unesco, 2010. 
Disponível  
em: <http://www.unesco.org/fileadmin/MULTIMEDIA/INSTITUTES/UIL/confintea/ 
pdf/working_documents/Belem%20Framework_Final_ptg.pdf>.  



Em Aberto, Brasília, v. 24, n. 86, p. 19-39, nov. 201137 
BRASIL.Educando para a liberdade , trajetórias, debates e proposições de um projeto 
para a educação nas prisões brasileiras, Unesco, 2006. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/ images/0014/001495/149515por.pdf>. 

BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Secretaria 
Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos. CADERNO DE EDUCAÇÃO 
EM DIREITOS HUMANOS .Educação em Direitos Humanos: Diretrizes Nacionais, 
2013. Disponível em> 
http://www.educacaoemdireitoshumanos.sdh.gov.br/wpcontent/uploads/EDHDiretrizes
daEducacao_miolo_B 

DELORS, Jacques(Org.). Educação: Um Tesouro a Descobrir. Editora Cortez, Brasília: 
MEC/UNESCO, SP/1998. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 17ª Edição, Editora Paz e Terra, RJ/ 1987. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à Prática Educativa. 
28ª Edição, Editora Paz e Terra, RJ/2003. 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Tradução Lígia M. Ponde Vassalho. Editora Vozes. 
Petrópolis, RJ/1997. 
GADOTTTI, Moacir. Pensamento Pedagógico Brasileiro. São Paulo: Ática, 
2004.GRACIANO, Mariangela. A educação nas prisões: um estudo sobre a 
participação da sociedade civil. 2010. 260 f. Tese (Doutorado em Educação) – 
Universidade de São Paulo (USP), 2010. Disponível em: 
<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-28012011-140835/pt-br.php> 

HOFFMANN, Jussara. Avaliação: Mito e Desafio. Porto Alegre: Mediação, 

2002.LIBÂNEO, José Carlos. Pedagogia e pedagogos, para quê?  8ª ed.  – São Paulo 

Cortez , 2005. 

LUCKESI, Cipriano C. Avaliação da Aprendizagem Escolar. São Paulo: Cortez, 2001. 

MAEYER, Marc de.  Aprender e desaprender. In: UNESCO. Educando para a 

liberdade: trajetória, debates e proposições de um projeto para a educação nas 

prisões brasileiras. Brasília: Unesco, Governo Japonês, Ministério da Educação, 

Ministério da Justiça, 2006. p. 43-57. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/ 

images/0014/001495/149515por.pdf> 
 
MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa (org.). Currículo: Políticas e práticas .9ª edição, 
Campinas, SP:Papirus, 2006.  
MORIN, Edgar. Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro. Editora Cortez, 
2000. 
 
 

PSICÓLOGO 

O vínculo, a comunicação e os diversos papéis do sujeito.  O comportamento humano 
e seus desvios. A saúde mental e o trabalho. O contexto familiar diante das drogas. As 
dimensões do ser cognoscente: racional, desiderativa e relacional. A ética profissional. 



Sugestões Bibliográficas: 

ALMEIDA E SILVA, Maria Cecilia, Psicopedagogia: em Busca de uma Fundamentação 

Teórica. RJ, Nova Fronteira: 1998 

BORGES, Daiane Paganini, WENDLING, Maria Isabel, Disfuncionalidade Familiar e o 

Uso do Crack. Taquara, 2011. Disponível em 

https://psicologiafaccatbr/moodle/pluginfle.php/197/.../daiane.pdf Acesso em 27 out 

2014 

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, Código de ética profissional do psicólogo. 

Brasília, 2005 

GOFFMAN, Erving, Estigma: Notas sobre a Manipulação da Identidade Deteriorada. 

RJ, Zahar Editores: 1978  

HELOANI, José Roberto, CAPITÃO, Claudio Garcia, Saúde Mental e Psicologia do 

Trabalho. SP, 2003. Disponível em www.scielo.br/pdf/spp/v17n2/a11v17n2 Acesso em 

27 out 2014 

PICHON-RIVIÈRE, Enrique, Teoria do Vínculo. SP, Martins Fontes, 1980 

TUNDIS, Silvério Almeida e COSTA, Nilson do Rosário (org.), Cidadania e Loucura. 

Petrópolis, Vozes: 2000 

VOLICH, Rubens Marcelo, FERRAZ, Flávio Carvalho, ARANTES, Maria Auxiliadora A. 

C., Psicossoma II. SP, Casa do Psicólogo, 1998 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA TODOS OS CARGOS TÉCNICOS NÍVEL 
SUPERIOR 

 

ESTATÍSTICA / ATUÁRIA 

Estatística: Probabilidade e Estatística: Conceito de Probabilidade e Análise 
Combinatória. Probabilidade condicional. Independência. Teorema de Bayes. 
Variáveis Aleatórias e suas Características. Principais distribuições: Bernoulli, 
Binomial, Binomial Negativa, Poisson, Uniforme, Exponencial, Gama, Normal, qui-
quadrado, Pareto e condicional. Estatística Descritiva. Inferência Estatística: Métodos 
e Propriedades de Estimação. Testes de Hipóteses e Intervalo de Confiança. Técnicas 
de Amostragem. Testes Não Paramétricos. Análise de Variância e de Covariância. 
Modelos de Regressão Linear: regressão simples e múltipla. Fundamentos de Atuária. 
Produtos para cobertura de riscos. Conceito e gerenciamento de risco. Tipos de risco 
de entidades de previdência: planos de benefício definido e de contribuição definida. 
Tipos de risco de aplicações financeiras: descasamento de ativos e passivos. 
Constituição de reservas e avaliação de passivos: Tábuas de Mortalidade e de 
Sobrevivência. Cálculos de probabilidades envolvendo uma vida. Funções atuariais e 



biométricas básicas. Anuidades. Prêmios e reservas. Valores Garantidos. Métodos de 
Financiamentos: definição e aplicação dos Principais Métodos de Financiamentos 
(Regimes Financeiros Repartição Simples, Repartição de Capitais de Cobertura, 
Capitalização, crédito unitário e unitário projetado, idade). Custo Normal e 
Suplementar. Teoria da População, Teorema de Lexis, modelo contínuo, população 
estacionária, estável, madura, população dinâmica. 

Sugestões Bibliográficas: 

Modelos de Precificação e Ruína para Seguros de Curto Prazo / Paulo Pereira 
Ferreira. –Rio de Janeiro: FUNENSEG, 2002. 

Capital mínimo requerido para autorização e funcionamento das sociedades 
seguradoras. (Resolução CNSP 178, de 17 de dezembro de 2007). 

Regras e procedimentos para a constituição das provisões técnicas das sociedades 
seguradoras, entidades abertas de previdência complementar e sociedades de 
capitalização. (Resolução CNSP 162, de 26 de dezembro de 2006). 

Capital adicional baseado nos riscos de subscrição das sociedades seguradoras. 
(Resolução CNSP 158, de 26 de dezembro de 2006, alterada pela Circular SUSEP 
355/07). 

Gestão Financeira dos Fundos de pensão. São Paulo, Makron Books, 2003. Boulier, J. 
F. e Dupré, D. 

Estatística Básica. Bussab, W.; Morettin, P. 

Estatística Geral e Aplicada – 1ª edição, 2004, Pioneira. Thomson Learning, Milone, 
Giuseppe. 

Introdução a Ciência Atuarial. 1ª Edição, IRB, 1985. Weber, J. Ferreira. 

Life Contingencies. Chester Wallace Hordan Jr. 

Life Contingencies. 1991, Society of Actuaries. Jordan, C. W. 

Life Contingencies. Winklvoss, Howard E. 

Matemática Atuarial de Sistemas de Previdência Social. Tradução Subramaniam Iyer. 

Modelos de Precificação e Ruína para Seguros de Curto Prazo. 2002, Funenseg. 
Ferreira, P. P. 

Teoria Geral do Seguro – FUNENSEG. 

 

ADMINISTRAÇÃO 

Processo administrativo: planejamento, organização, direção e controle. Planejamento 
Organizacional: planejamento estratégico, tático e operacional. Elementos integrantes 
do planejamento: estratégia, objetivos, indicadores, ações, produtos, metas, diretrizes; 



Missão, visão e valores organizacionais. Orçamento Público: orçamento e 
planejamento no setor público. Orçamento público na Constituição Federal (art. 165 a 
167 da Constituição Federal de 1988). Princípios orçamentários. Plano Plurianual. Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Despesas Públicas. Receitas Públicas. Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000). Lei Federal 
n° 4320 de 17 de março de 1964. Gestão organizacional: abordagem clássica, 
abordagem sistêmica, abordagem burocrática e a Nova Gestão Pública. Evolução da 
Administração Pública brasileira após 1930. Departamentalização. Estruturas 
Organizacionais. Gestão de Recursos Humanos: o papel da área de recursos 
humanos. Teorias da motivação. Poder . Liderança. Gestão por competências. Gestão 
de Conflitos. Políticas públicas: conceitos. Ciclo de Políticas Públicas. Avaliação de 
Políticas Públicas. 

Sugestões Bibliográficas: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Casa Civil. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm  

BRASIL. Gespública: GUIA REFERENCIAL PARA MEDIÇÃO DE DESEMPENHO E 
MANUAL 
PARA CONSTRUÇÃO DE INDICADORES. Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 2009. Disponível em: http://www.gespublica.gov.br/biblioteca/pasta.2010-12-
08.2954571235/Guia%20-
%20Indicadores%20(versao%20preliminar%20Dez%2009).pdf  

BRASIL. Lei de Responsabilidade Fiscal -  Lei Complementar n° 101 de 04 de 
maio de 2000. Casa Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm  

CHIAVENATO, Idalberto. Administração Geral e Pública. Ed. Manole, 2012. 

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas. Ed. Campus Elsevier, 2012. 

CHIAVENATO, Idalberto; SAPIRO, Arão. Planejamento Estratégico. Ed. Campus 
Elesevier, 2012. 

DAFT, Richard. L. Administração. São Paulo: Cenage Learning, 2010.  

GIACOMONI, James. Orçamento público. 14ª ed. Atlas, 2007. 

GRANJEIRO, José Wilson. Administração Pública. Brasília: Vestcon. 

MARTINS, Paulo Emílio M. e PIERANTI, Octávio Pena (Orgs.). Estado e Gestão 
Pública. Rio de Janeiro: FGV Editora. 
MATIAS-PEREIRA, José. Curso de Administração Pública. São Paulo: Editora 
Atlas. 

MONTANA, P.; CHARNOV, B. Administração. Ed. Saraiva, 2010.´ 

RENNÓ, Rodrigo. Administraççao Geral Para Concursos. Niterói. Editora Campus 
Elsevier, 2013. 



RIO DE JANEIRO. Manual de Elaboração do PPA 2012-2015. Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão. Disponível em: 
http://download.rj.gov.br/documentos/10112/780695/DLFE-
46913.pdf/ManualdeElaboracaoPPA20122015.pdf  

RUA, Maria das Graças. Políticas Públicas. Brasília. CAPES, 2009. Disponível em: 
http://portal.virtual.ufpb.br/biblioteca-virtual/files/pub_1291087408.pdf  

 

 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) 

1. Arquitetura X Organização de Computadores. Conceitos. Inglês Técnico. 
Sistemas de Numeração. Modalidades de processamento. Hardware. Software. 
Software Básico X Software Aplicativo. MSOffice 2010 BR (Word, Excel, Powerpoint) X 
OpenOffice/BROffice/LibreOffice (Writer, Calc e Impress) - conceitos, características, 
ícones, atalhos de teclado, uso do software e emprego dos recursos. Proteção e 
Segurança de sistemas e de equipamentos. Backup. RAID. Tecnologias de 
armazenamento DAS, NAS e SAN. “Alta Disponibilidade”. 2. Sistemas Operacionais. 
Conceitos. Multiprocessamento X Multiprogramação X “Time Sharing” X multitarefa. 
Windows 7/8 BR X Linux X Unix X Android. Active Directory. Servidor Apache. LDAP. 
SQUID. Tomcat. Conceitos sobre Sistemas Distribuídos, Grid Computing (Computação 
em Grade) e Cloud Computing (Computação em Nuvem). DataCenter. 3. Redes de 
Computadores e Web. Conceitos. Comunicação de Dados. Modelo OSI/ISO. Meios 
de transmissão. Cabeamento Estruturado. Normas ABNT. Padrões. Topologias. 
Tecnologias Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit Ethernet, 10Gigabit Ethernet, ATM, 
Wireless. Protocolos. Interconexão de redes. Equipamentos. Arquitetura TCP/IP. 
DHCP. DNS. NAT. Máscara de Rede. Notação CIDR. Internet X Intranet X Extranet. 
Wiki. Redes Sociais: Facebook, Linkedin, Twitter, Orkut, MySpace, Badoo. Gerência 
de Redes. Segurança em Redes e na Internet. IDS. Firewall. Criptografia. VPN. 4. 
Teoria da Computação X Algoritmos X Programação. Conceitos. Estruturas de 
controle. Procedimentos e funções. Passagem de parâmetros. Construção de 
algoritmos. Estruturas de Dados. Linguagens de programação e Ambientes de 
Desenvolvimento. Pascal, C, C++, C#, Java, JavaScript, W3C, HTML, XHTML, XML, 
CSS, AJAX, ASP, PHP. Construção de portais/sites. 5. Bancos de Dados. Conceitos. 
Modelagem. Modelagem Entidade-Relacionamento. Implementação. Administração. 
SGBD. Conhecimentos sobre Oracle, MySQL, SQLServer, PostgreSQL. SQL. Projeto 
e implementação de bancos de dados.  6. Engenharia de Software. Conceitos. Ciclo 
de Vida. Gerenciamento de processos de negócios, modelagem de processos, 
técnicas de análise, desenho e melhoria, integração. Engenharia de Requisitos. 
Engenharia de usabilidade. Testes e Avaliação. Ciclo de vida, metodologias de 
desenvolvimento de software. 7. Projeto, Análise e Desenvolvimento de Sistemas. 
Conceitos. Sistemas de Informação. Metodologias Estruturada, Essencial e Orientada 
a Objetos. Ferramentas. Diagramas. Prototipação. Arquitetura em três camadas. 
Arquitetura orientada a serviços. Análise por pontos de função. UML. RUP. PERT. MS 
Project. Softwares CASE – Rational Rose e Power Design. Qualidade de Software 
(ISO e CMM/CMMI). Auditoria e Segurança de TI. Gerência de Projetos. Tecnologia da 



Informação e da Comunicação. PMI. Cobit. ITIL. Sistemas de Apoio à Decisão. BI. 
DataWarehouse. Data Mining. ERP. SAP R/3. 8. Interface Homem-Máquina. 
Conceitos. Design X Usabilidade X Acessibilidade. 9. Computação Gráfica. 
Conceitos. Cores. Imagens. Formatos. Softwares Corel Draw, Photoshop, Flash, 
InDesign e Illustrator.   

 

 Sugestões Bibliográficas: 

 AMARAL, Luís Gustavo. CSS – Guia de Consulta Rápida, Novatec, 2009. BABIN, 
Lee. Ajax com PHP – Do Iniciante ao Profissional, Alta Books, 2007. 
BALTZAN, Paige & PHILLIPS, Amy. Sistemas de Informação, Bookman, 2012. 
BEZERRA, Eduardo. Princípios de Análise e Projeto de Sistemas com UML- Um Guia 
Prático para Modelagem de Sistemas, Campus, 2006. 
BOWERS, Michael.  Profissional Padrões de Projeto com CSS e HTML, Alta Books, 
2008. 
COMER, Douglas E. Interligação de Redes com TCP/IP, Campus, 2006. 
DAMAS, Luis. SQL – Structured Query Language, LTC, 2007. 
DATE, C. J. Introdução a Sistemas de Banco de Dados, Campus, 2004. 

FLANAGAN, David.  JavaScript O Guia definitivo, Bookman, 2012. 

FORBELLONE, A. L. V. & EBERSPACHER, H. F. Lógica de Programação: a 
Construção de Algoritmos e Estruturas de Dados, Makron Books, 2005.  

FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de Dados e Redes de Computadores, McGraw 
Hill, 2008. 

HELDMAN, Kim.  Gerência de Projetos, Campus, 2005. 

HOTEK, Mike.  SQL Server 2008 – Passo a Passo, Bookman, 2010. 
KEELLING, Ralph. Gestão de Projetos - Uma Abordagem Global, Saraiva, 2006. 
LIBERTY, Jesse & XIE, Donald. Programando C# 3.0, 5ª Ed., Alta Books, 2009. 
LYRA, Maurício Rocha. Segurança e Auditoria em Sistemas de Informação, Ciência 
Moderna, 2008. 
MAGALHÃES, Ivan Luizio & PINHEIRO, Walfrido Brito. Gerenciamento de Serviços de 
TI na Prática, Novatec, 2007. 
Manuais Técnicos, Help/Ajuda de hardware X software e Normas ABNT. 
MANZANO, José Augusto N. G. Microsoft SQL Server 2012 Express: Guia Prático e 
Interativo, Érica, 2012. 
MECENAS, Ivan. Análise de Pontos de Função, Alta Books, 2009. 
NAKAMURA, Emilio Tissato & GEUS, Paulo Licio de. Segurança de Redes em 
Ambientes Corporativos, Novatec, 2007. 
PALMA, Luciano & PRATES, Rubens. TCP/IP – Guia de Consulta Rápida, Novatec, 
2009.  
PRATES, Rubens. ASP – Guia de Consulta Rápida, Novatec, 2000.  
PRESSMAN, Roger S. Engenharia de Software – Uma Abordagem Profissional, 
Bookman, 2011. 
RUMBAUGH, James & BLAHA, Michael. Modelagem e Projetos Baseados em Objetos 
com UML2, Campus, 2006. 
STARK, Jonathan & JEPSON, Brian. Construindo Aplicativos Android com HTML, CSS 
e JavaScript: Criando Aplicativos Nativos com Ferramentas Baseadas nos Padrões 
Web, Novatec, 2012. 



SOMMERVILLE, S. Engenharia de Software, Person Education do Brasil, 2007. 
SOUZA, W. A. S. de & PINTO, C.; J.& BARBOSA, D. de S.. SQUID – Guia de 
Consulta Rápida, Novatec, 2007.  
TAURION, Cezar. Cloud Computing: Computação em Nuvem, Brasport, 2009.  
TAURION CHEDE, Cezar. Grid Computing: Um Novo Paradigma Computacional, 
Brasport, 2009.  
VEJGA, Roberto G. A. Comandos do Linux - Guia de Consulta Rápida, Novatec, 2006.  
WAZLAWICK, Raul Sidnei. Análise e Projeto de Sistemas de Informação Orientados a 
Objetos, Campus, 2004. 
      

 

ECONOMIA 

MICROECONOMIA: Teoria do consumidor. Teoria da firma. Estruturas de mercados. 
Equilíbrio geral. Economia do bem estar. Externalidades. Bens públicos. Incerteza. 
Teoria dos jogos. Padrões de concorrência e regulação dos mercados. Política 
industrial. MACROECONOMIA: Contabilidade nacional. Sistema monetário, política 
monetária e seus instrumentos. Principais modelos macroeconômicos: clássico, 
keynesiano, IS-LM, oferta agregada e demanda agregada. Teorias da inflação. 
Inflação e desemprego. Política fiscal. Determinação do produto, renda e emprego. 
Déficit público e dívida pública. Modelos de crescimento. Determinantes do consumo e 
do investimento. ESTATÍSTICA: Estatística descritiva. Medidas de tendência central e 
medidas de dispersão. Probabilidade. Independência de eventos. Teorema de Bayes. 
Principais teoremas da probabilidade. Variáveis aleatórias. Funções de distribuição e 
densidade de probabilidade. Esperança matemática, variância, covariância e 
correlação.  

Sugestões Bibliográficas: 

KUPFER, D.; HASENCLEVER, L. Economia Industrial. Rio de Janeiro. Campus, 2003.  

PINDICK R.; RUBINFELD, D. Microeconomia Ed Pearson/Prentice Hall, 2006.  

POSSAS, M. Estruturas de Mercado em oligopólio. São Paulo. Hucitec, 2005.  

VARIAN, H.R. Microeconomia. Princípios básicos. Uma abordagem moderna. 6ª ed., 
São Paulo. Editora Campos, 2003.  

CARVALHO, F. J. C.; SOUZA; SOUZA, F. E. P.; SICSÚ, J.; PAULA, L. F. R.; 
STUDART, R. Economia monetária e financeira: teoria e política. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2007.  

FEIJÓ, C. A.; RAMOS, R. L. O.; YOUNG, C. E. F.; LIMA, F. C. G. C.; GALVÃO, O. J. 
A.; Contabilidade social: o novo sistema de contas nacionais do Brasil. 2ª ed. Rio de 
Janeiro. Campus, 2003.  

FROYEN, R. T. Macroeconomia. 5ª ed. São Paulo. Saraiva, 2002.  

KRUGMAN, P. R.; OBSTFELD, M. Economia internacional: teoria e política. 6ª ed. São 
Paulo. Pearson Addison Wesley, 2005. 



LOPES, L. M.; VASCONCELOS, M. A. S. Manual de macroeconomia: básico e 
intermediário. 3ª ed. São Paulo. Atlas, 2009.  

MANKIW, N. G. Macroeconomia. 5ª ed. Rio de Janeiro: LTC, 2004. SIMONSEN, M. H.; 
CYSNE, R. P. Macroeconomia. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2007.  

HOFFMANN, R. Estatística para economistas. 3ª ed. São Paulo. Editora Pioneira, 
1998.  

SILVA, L. M.; SILVA, L. M.; GONÇALVES, V.; MUROLO, A. C. Estatística para os 
cursos de economia, administração e ciências contábeis, Vol. 1 e 2. 2ª ed. São Paulo. 
Editora Atlas, 1997. 

 

ENGENHARIA (Civil / Eletricista na modalidade Eletrotécnica/Industrial na 
Modalidade Mecânica) 
 

1. Serviços preliminares – Levantamentos Topográficos; Estudos Geotécnicos; 
Cronogramas; Orçamentos; Padronização de Plantas e Croquis. 2. Movimento de 
terras – Cortes e aterros. 3. Materiais de Construção – Concreto Simples; Concreto 
Armado; Argamassas; Materiais Cerâmicos; Materiais Betuminosos; Madeira; Aço. 
4.Estradas – Projeto Geométrico de rodovias e ferrovias. Técnicas de Execução. 
Fundações. Drenagem. Superestruturas das estradas. Pavimentos rígidos e flexíveis. . 
5. Hidrologia básica. Água na superfície. Drenagem. O ciclo hidrológico. Precipitação. 
Evaporação. 6. Mecânica dos solos: Características, origem, granulometria e 
classificação dos solos. Permeabilidade e Percolação. 7. Resistência dos Materiais – 
Tração, compressão, cisalhamento, análise de tensões e deformações, força cortante 
e momento fletor, tensões e deformações em vigas, vigas estaticamente 
indeterminadas, flambagem. 8. Análise estrutural: quadros isostáticos e hiperestáticos 
planos. 6. Estruturas de aço: peças tracionadas e comprimidas; ligações com soldas e 
conectores. 9. Estruturas de madeira. 8. Dimensionamento de estruturas de concreto 
armado: lajes, vigas e pilares. 10. Técnicas da Construção – Sistemas de Fundações; 
Sistemas de Piso; Sistemas de Paredes; Sistemas de Cobertura; Portas e Janelas. 11. 
Instalações Elétricas. Instalações Hidráulicas Prediais – Instalações de Água Potável; 
Instalações de Esgotos Sanitários e de Águas Pluviais; 12. Tecnologia dos Materiais 
de Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 13 Sistemas Urbanos de Hidráulica Aplicada – 
Sistemas de Abastecimento de Água; Sistemas de Esgoto Sanitário; Sistemas de 
Água Pluvial.  

Sugestões Bibliográficas: 

AZEVEDO NETTO, José Martiniano, Manual de Hidráulica. Ed. Edgard Blucher Ltda. 

AZEREDO, Hélio Alves. O Edifício até sua Cobertura. Ed. Edgard Blucher Ltda. 

AZEREDO, Hélio Alves. O Edifício e seu Acabamento. Ed. Edgard Blucher Ltda. 

BORGES, Alberto de Campos. Topografia aplicada à engenharia civil. São Paulo : 
Editora Edgard Blücher Ltda, 2ed. , 2002. vol. 1 e 2. 



CAPUTO, Homero Pinto. Mecânica dos Solos e suas Aplicações. Vols. I a IV. Editora 
Livros Técnicos e Científicos, 1988. 

CARDÃO, Celso. Técnica da Construção. Ed. Engenharia e Arquitetura. 

CARVALHO, Manoel Pacheco. Curso de Estradas. Vols. I e II. Editora Científica, 1996. 

CARVALHO, Roberto Chust, FIGUEIREDO FILHO, Jasson Rodrigues de. Cálculo e 
Detalhamento de Estruturas Usuais de Concreto Armado. EdUFSCar, 2ed, 2004. 

CHING, Francis, ADAMS, Cassandra. Técnicas de Construção Ilustradas. Ed. 
Bookman. 

CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. Livros Técnicos e Científicos Ed. S. A. 

CREDER, Hélio. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. Livros Técnicos e Científicos Ed. 
S. A. 

CREDER, Hélio. Manual do Instalador Eletricista. Livros Técnicos e Científicos Ed.S.A. 

 ESPARTEL, Lelis. Curso de Topografia. Ed. Globo. 

MACINTYRE, A. J., Instalações Hidráulicas Prediais e Industriais. Livros Técnicos e 
Científicos S/A, 4ed, 2010. 

NISKIER, J., MACINTYRE, A. J., Instalações Elétricas, Livros Técnicos e Científicos 
S/A, 5ed, 2008. 

NORMAS TÉCNICAS DA ABNT. 

PETRUCCI, Eládio G. Concreto de Cimento Portland. Ed. Globo. 

PETRUCCI, Eládio G. Materiais de Construção. Ed. Globo. 

PINTO, N.L.S., HOLTZ, A.C.T., MARTINS, J.A., GOMIDE, F.L.S., Hidrologia básica, 
Ed. Edgard Blucher, 5ed, 1995. 

PFEIL, Walter, PFEIL, Michèle. Estruturas de Madeira. Livros Técnicos e Científicos 
S/A, 6ed., 2003. 

PFEIL, Walter; PFEIL, Michèle. Estruturas de Aço. Livros Técnicos e Científicos S/A., 
8ed., 2008. 

SUSSEKIND, J. C. Curso de Análise Estrutural. Vols. 1, 2 e 3. Editora Globo, 1989. 

SUSSEKIND, J. C. Curso de Concreto. Vols. I e II. Editora Globo, 3. ed., 1983. 

TIMOSHENKO, S. P. e GERE, J. E. Mecânica dos Sólidos. Vols. 1 e 2. Editora LTC, 
1994. 

 

 

 



NÍVEL MÉDIO TÉCNICO  

CONHECIMENTO DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA TODOS OS CARGOS DE 
NÍVEL MÉDIO TÉCNICO  

1. Interpretação de texto; 2. Modos de organização do discurso: descrição, narração e 

argumentação; 3. Emprego e sentido dos conectivos; processos de coordenação e 

subordinação; 4. Estrutura e formação das palavras; 5. Reconhecimento e emprego  

das classes gramaticais; emprego de tempos e modos verbais; 6. Concordância  

nominal e verbal; 7. Pontuação; 8. Acentuação gráfica. 9. Ortografia 

 

Sugestões Bibliográficas: 

BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 37ª ed. rev. e ampl. Rio de  

Janeiro:Lucerna, 2004 

KOCH, I.G.V. A coesão textual. São Paulo, Contexto, 2001. 

SAVIOLI, F.P. & FIORIN, J. L. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo:  

Ática,1997. 

 

CONHECIMENTO DE LEGISLAÇÃO PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 
TÉCNICO  

Licitações e contratos administrativos: Lei Federal n° 8666 de 21 de junho de 1993. 
Atos e Processos Administrativos no Estado do Rio de Janeiro. Lei n° 5427 de 01 de 
abril de 2009. Lei de Execuções Penais (Lei Federal n° 7210 de 11 de julho de 1984): 
Da Assistência (Capítulo II); Do Trabalho (Capítulo III). Lei de Improbidade 
Administrativa: Lei Federal n° 8429 de 02 de junho de 1992. Da Fiscalização 
Financeira e Orçamentária da Administração Pública: Constituição Federal de 1988: 
artigos 5, 7 e 70 ao 75. Estatuto da Fundação Santa Cabrini. Lei Estadual nº 4.984 de 
11 de Janeiro de 2007 (Decreto nº 40.919 de 03 de setembro de 2007). Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro: do provimento, do exercício e 
da vacância. Dos direitos e vantagens. Da acumulação. Deveres e proibições. Do 
regime disciplinar.  

Sugestões Bibliográficas: 

BRASIL. Licitações e Contratos Administrativos. Lei Federal n° 8666 de 21 de 
junho de 1993. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm  

BRASIL. Lei De Execuções Penais. Lei Federal n° 7210 de 11 de julho de 1984. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm 



BRASIL. Lei de Improbidade Administrativa. Lei Federal n° 8429 de 02 de junho de 
1992. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm  

BRASIL. Constituição Federal da República Federativa do Brasil. Casa Civil. 
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm  

RIO DE JANEIRO. Atos e Processos Administrativos no Estado do Rio de 
Janeiro. Lei Estadual n° 5427 de 01 de abril de 2009. Disponível em: 
http://www.alerj.rj.gov.br/processo2.htm  

RIO DE JANEIRO. Estatuto Fundação Santa Cabrini e Lei Estadual n° 4.984 de 11 
de janeiro de 2007. Disponível em: http://www.santacabrini.rj.gov.br/ 

BRASIL. Licitações e Contratos Administrativos. Lei Federal n° 8666 de 21 de 
junho de 1993. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm  

BRASIL. Lei De Execuções Penais. Lei Federal n° 7210 de 11 de julho de 1984. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm 

BRASIL. Lei de Improbidade Administrativa. Lei Federal n° 8429 de 02 de junho de 
1992. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm  

BRASIL. Constituição Federal da República Federativa do Brasil. Casa Civil. 
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm  

RIO DE JANEIRO. Atos e Processos Administrativos no Estado do Rio de 
Janeiro. Lei Estadual n° 5427 de 01 de abril de 2009. Disponível em: 
http://www.alerj.rj.gov.br/processo2.htm  

RIO DE JANEIRO. Estatuto Fundação Santa Cabrini e Lei Estadual n° 4.984 de 11 
de janeiro de 2007. Disponível em: http://www.santacabrini.rj.gov.br/ 

PESSOA, Claudete. STASIAKI, Raquel. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado do Rio de Janeiro. Niterói. Ed. Campus Elsevier, 2011. 

OLIVEIRA, Cláudio Brandão de. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. Ed. Roma Victor, 2011. 

RIO DE JANEIRO. Decreto Lei 220-75. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/13a8832c3ad51674832569d0006c75a4/cb7fc6f0
32ee6e5683256eb40054bd0e?OpenDocument  

RIO DE JANEIRO. Decreto 2479/79. Regulamenta o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/968d5212a901f75f0325654c00612d5c/2caa8a7c
2265c33b0325698a0068e8fb 

 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  PARA TODOS OS CARGOS NÍVEL MÉDIO 
TÉCNICO 

 

TÉCNICO SEGURANÇA DO TRABALHO 

Legislação sobre Higiene e Segurança do Trabalho (NRs e seus anexos); Estatística 
de Acidente do Trabalho; Ergonomia;  Proteção contra incêndio; Avaliação e controle 
dos riscos: proteção coletiva, equipamento de proteção individual, riscos ambientais 
(agentes químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e mecânicos); riscos em 
eletricidade; transporte e movimentação de cargas; Segurança na construção civil; 
Acidentes do Trabalho (causas, consequências, programas de prevenção, 
comunicação e análise de acidentes);  Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho;  CIPA - Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes;  Conceito de Riscos, perigo, acidente, incidente;  Periculosidade e 
Insalubridade; Auditoria de Segurança; Perfil Profissiográfico Previdenciário; PPRA e 
PCMSO; Implementação de Programas de Gerenciamento de Riscos;  Técnicas de 
Análise de Riscos (Série de Riscos, análise preliminar de riscos, análise de modos de 
falha e efeitos);  Proteção ao Meio Ambiente. 
  
Sugestões Bibliográficas: 

NR 1 – DISPOSIÇÕES GERAIS  

NR 2 Inspeção Prévia 

NR 3 Embargo ou Interdição 

NR 4 Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

NR 5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

NR 6 Equipamento de Proteção Individual 

NR 7 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

NR 8 Edificações 

NR 9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

NR10 Serviços em Eletricidade 

NR 11 Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais 

NR 17 Ergonomia 

NR 18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

NR 21 Trabalhos a céu aberto 

NR 23 Proteção contra incêndios 

NR 24 Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho 

NR 26 Sinalização de Segurança 

NR 28 Fiscalização e Penalidades 



NR 32 Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde 

NR 33 

NR 34 

NR 35 

NR 36 

Site – www.mte.gov.br 

Portaria nº 3214, de 08/06/1978 - Aprova as Normas Regulamentadoras - NR - do 
Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas a Segurança e 
Medicina do Trabalho. 

Decreto nº 897, de 21 de setembro de 1976 - Código de Segurança Contra Incêndio e 
Pânico – COSCIP 

Lei nº 6514, de 22/12/1977 –  Altera o Capítulo V do Titulo II da Consolidação das Leis 
do Trabalho, relativo a Segurança e Medicina do Trabalho e dá outras providências. 

NBR 14280 - Cadastro de acidente do trabalho - Procedimento e classificação 

Instrução Normativa INSS, PPP LTCAT e suas atualizações. 

Normas Regulamentadoras Comentadas, Autor Giovanni Moraes – 8ª edição – RJ 

Novo PPP LTCAT – Autor- Giovanni Moraes -  2ª edição – 2014 

 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

Noções gerais sobre manejo de bovinos, suínos e aves, boas práticas. Elaboração de 
ração. Técnicas de preparo do solo e mecanização agrícola. Dispersão de poluentes e 
seu monitoramento na agropecuária. Tratamento de dejetos animais. Impacto dos 
agrotóxicos. Formação de pastagens. Manejo da irrigação e da drenagem agrícola. 
Planejamento e instalação de viveiros. Construções rurais. Rotação de culturas, 
adubação verde, adubação orgânica e mineral. Conservação do solo e da água. 
Manejo de pragas e doenças. Processos produtivos agroindustriais, boas práticas de 
fabricação e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle. Princípios do 
planejamento de aulas e promoção da aprendizagem dos alunos. 

 

Sugestões Bibliográficas: 

BALASTREIRE, L. A. Máquinas agrícolas. São Paulo (SP): Manole, 1990. 307. 

CAMPANHOLA, C.; BETTIOL, W. Métodos alternativos de controle fitossanitário. 
Jaguariúna, SP: Embrapa Meio Ambiente, 2003, 279 p. 



FAO/IDF. Guia de boas práticas na pecuária de leite. Produção e saúde animal. Roma, 
2013. 51 p. 

GEBLER, L.; PALHARES, P. J. C. (2007). Gestão ambiental na agropecuária. 
Brasília, DF: Embrapa Informação Tecnológica. 310 p. 

GENTILINI, F. P.; ANCIUTI, M. A. Tópicos atuais na produção de suinos e aves. 
Pelotas (RS): Instituto Federal Sul rio-grandense, 2013. 271 p. 

GRAHAM, B. O planejamento de aulas bem sucedidas. Tradução de Adail Sobral e 
Anselmo Lima. São Paulo (SP): Special Book Services Livraria e editora, 2009, 114 p. 
2ª edição. 

MANTOVANI, E. C., BERNARDO, S., PALARETTI, L. F. Irrigação: princípios e 
métodos. Viçosa, MG: editora UFV, 2007, 358 p. 2ª edição. 

PAULUS, G.; MULLER, A. M.; BARCELLOS, L. A. R. Agroecologia aplicada: 
práticas e métodos para uma agricultura de base ecológica.  Porto Alegre (RS): 
EMATER, 2000. 86 p. 

PEREIRA, M. F. Construções rurais. São Paulo, SP: Nobel, 1986. 330 p. 

SAKOMURA, N. K. Métodos de pesquisa em nutrição de monogástricos. Jaboticabal 
(SP): FUNEP, 2007. 283 p. 

SENAI/DN. Guia para elaboração do plano APPCC, geral 2. Brasília (DF): SENAI. 
Série Qualidade e Segurança Alimentar, 2000. 2ª edição. 301 p. 

VILELA, H. Pastagem: seleção de plantas forrageiras, implantação e adubação. Viçosa, 
MG: Aprenda fácil, 2005, 283 p. 

WENDLING, I.; GATTO, A., PAIVA, H. N.; GONÇALVES, W. Planejamento e 
instalação de viveiros. Viçosa, MG: Aprenda fácil, 2001. 122 p. 

 

COM ATUAÇÃO NAS ÁREAS DE: 

 

CONTABILIDADE 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento Público: conceito, Ciclo 
Orçamentário, Exercício Financeiro, Princípios Orçamentários, Créditos Adicionais. 
Tipos de Orçamento. Orçamento-Programa: conceito, finalidade e objetivos.  
Instrumentos de Planejamento Governamental: Plano Plurianual (PPA), Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  Receita Pública: 
Conceito, Classificações, Receita Orçamentária e Extra-orçamentária. Classificação 
Orçamentária. Etapas da Receita. Divida Ativa. Despesa Pública: Conceito e 
classificações.  Despesa Orçamentária e Extra-orçamentária. Classificação 



Orçamentária. Etapas da Despesa. Restos a Pagar. Adiantamento ou Suprimento de 
Fundos. Despesas de Exercício Anteriores. Dívida Pública. Responsabilidade Fiscal: 
Introdução; Receita Corrente Líquida; disposição sobre a Lei de Diretrizes 
Orçamentária; Lei Orçamentária Anual; Execução Orçamentária; Receita Pública; 
Despesa Pública; Transferências Voluntárias; Dívida e Endividamento; Reserva de 
Contingência; Contingenciamento de Dotações; Gestão Patrimonial; Transparência, 
Controle e Fiscalização; Relatório Resumido da Execução Orçamentária; Relatório da 
Gestão Fiscal. Contabilidade Aplicada ao Setor Público Conceito, objeto e regime 
da Contabilidade aplicada ao Setor Público. Sistema Contábil, Subsistemas de Contas: 
Orçamentário, Patrimonial, Custos e Compensado. Escrituração dos principais fatos 
da administração pública. Variações Patrimoniais.  Procedimentos contábeis 
orçamentários (PCO): reconhecimento da receita e da despesa orçamentária, 
procedimentos contábeis referentes à receita e à despesa orçamentária, restos a 
pagar, despesas de exercícios anteriores, suprimentos de fundos. Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais (PCP). Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 
conceito e estrutura. Demonstrações Contábeis aplicadas ao Setor Público (de acordo 
com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP da STN e 
estrutura atualizada Lei nº 4.320/64): Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, 
Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos 
Fluxos de Caixa: conceitos, estrutura, análise e técnica de elaboração.  Bens Públicos: 
conceito, classificações e inventário.  

Sugestões Bibliográficas: 

ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade Pública na Gestão Municipal. 5ª ed. 
Atlas:2013. 
BEZERRA FILHO, João Eudes. Orçamento Aplicado ao Setor Público. Editora Atlas. 
2012.  
BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Editora 
Atlas. 2014.  
KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública: teoria e prática. 12 a. ed. São Paulo: Atlas. 
2012. 
ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público. São Paulo. Atlas. 2011. 
SILVA. Valmir Leôncio. A Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 1ª ed. São 
Paulo. Atlas. 2012. 
Constituição Federal de 1988 (Título VI, Capítulo II, Seção II – art 163 a 169). 
LEI nº 4.320, de 17 de março de 1964. (coma atualizações posteriores) 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBC SP T16 
MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO – (Parte I,II,III,IV e 
V) – 5ª edição. www.tesouro.gov.br. 
Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001(e atualizações posteriores). 
Ministério da Fazenda e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Resolução do Senado Federal nº 40, de 20/12/2001. 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 21/12/2001. 
 

EDIFICAÇÃO 

1. Serviços preliminares – Levantamentos Topográficos; Estudos Geotécnicos; 
Cronogramas; Orçamentos; Padronização de Plantas e Croquis. 2. Movimento de 
terras – Cortes e aterros. 3. Materiais de Construção – Concreto Simples; Concreto 



Armado; Argamassas; Materiais Cerâmicos; Materiais Betuminosos; Madeira; Aço. 4. 
Resistência dos Materiais – Tração, compressão, cisalhamento. 5. Técnicas da 
Construção – Sistemas de Fundações; Sistemas de Piso; Sistemas de Paredes; 
Sistemas de Cobertura; Portas e Janelas. 6. Instalações Elétricas. Instalações 
Hidráulicas Prediais – Instalações de Água Potável; Instalações de Esgotos Sanitários 
e de Águas Pluviais; 7. Tecnologia dos Materiais de Instalações Hidráulicas e 
Sanitárias. 8. Sistemas Urbanos de Hidráulica Aplicada – Sistemas de Abastecimento 
de Água; Sistemas de Esgoto Sanitário; Sistemas de Água Pluvial.  

Sugestões Bibliográficas: 

AZEVEDO NETTO, José Martiniano, Manual de Hidráulica. Ed. Edgard Blucher Ltda. 

AZEREDO, Hélio Alves. O Edifício até sua Cobertura. Ed. Edgard Blucher Ltda. 

AZEREDO, Hélio Alves. O Edifício e seu Acabamento. Ed. Edgard Blucher Ltda. 

BORGES, Alberto de Campos. Topografia aplicada à engenharia civil. São Paulo : 
Editora Edgard Blücher Ltda, 2ed. , 2002. vol. 1 e 2. 

CAPUTO, Homero Pinto. Mecânica dos Solos e suas Aplicações. Vols. I a IV. Editora 
Livros Técnicos e Científicos, 1988. 

CARDÃO, Celso. Técnica da Construção. Ed. Engenharia e Arquitetura. 

CARVALHO, Manoel Pacheco. Curso de Estradas. Vols. I e II. Editora Científica, 1996. 

CHING, Francis, ADAMS, Cassandra. Técnicas de Construção Ilustradas. Ed. 
Bookman. 

CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. Livros Técnicos e Científicos Ed. S. A. 

CREDER, Hélio. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. Livros Técnicos e Científicos Ed. 
S. A. 

CREDER, Hélio. Manual do Instalador Eletricista. Livros Técnicos e Científicos Ed.S.A. 

ESPARTEL, Lelis. Curso de Topografia. Ed. Globo. 

MACINTYRE, A. J., Instalações Hidráulicas. Ed. Guanabara. 

NORMAS TÉCNICAS DA ABNT. 

PETRUCCI, Eládio G. Concreto de Cimento Portland. Ed. Globo. 

PETRUCCI, Eládio G. Materiais de Construção. Ed. Globo. 

PINTO, N.L.S., HOLTZ, A.C.T., MARTINS, J.A., GOMIDE, F.L.S., Hidrologia básica, 
Ed. Blutcher. 

PFEIL, Walter. Concreto Protendido. Livros Técnicos e Científicos S/A,  2ed. 1988. 

PFEIL, Walter. Estruturas de Madeira. Livros Técnicos e Científicos S/A, 6ed., 2003. 



PFEIL, Walter. Estruturas de Aço. Livros Técnicos e Científicos S/A., 7ed., 2000. 

SUSSEKIND, J. C. Curso de Análise Estrutural. Vols. 1, 2 e 3. Editora Globo, 1989. 

SUSSEKIND, J. C. Curso de Concreto. Vols. I e II. Editora Globo, 3. ed., 1983. 

TIMOSHENKO, S. P. e GERE, J. E. Mecânica dos Sólidos. Vols. 1 e 2. Editora LTC, 
1994. 

 

INFORMÁTICA 

1. Microinformática – Hardware X Software. Conceitos. Inglês Técnico. Modalidades 
de processamento “batch”, “offline”, “online” e “real time”. Sistemas de Numeração. 
Hardware: conceitos e configurações, componentes e funções, placa-mãe, 
microprocessadores, dispositivos de entrada e saída, componentes e funções, 
memórias, discos rígidos, padrões e tecnologias IDE, SCSI e SATA, pendrives, discos 
ópticos, barramentos PCI, PCI Express, AGP, FIREWIRE e USB, interfaces serial e 
paralela, conexões, mídias, instalação, configuração e operação, montagem e 
manutenção de equipamentos de informática. RAID. Tecnologias de armazenamento 
DAS, NAS e SAN. Software Básico. Utilitários. Sistemas Operacionais: conceitos, 
multiprocessamento, multiprogramação “time sharing” e multitarefa, Ambientes 
Windows, Linux, Unix e Android. Sistemas Distribuídos, Grid Computing (Computação 
em Nuvem) X Cloud Computing (Computação em Nuvem). MSOffice 2010 BR X  
OpenOffice/BROffice/LibreOffice. 2. Redes de Computadores e Web. conceitos, 
comunicação de dados, terminologia, meios de transmissão, topologias, protocolos, 
padrões, tecnologias. DHCP. DNS. NAT. Máscara de Rede. Notação CIDR. Modelo 
OSI. Interconexão de redes. Equipamentos. Arquitetura TCP/IP. Redes Wireless. 
Internet X Intranet X Extranet. Modalidades de acesso. Navegação e pesquisa. 
Browsers, e-mail, WebMail X MSOffice X Mozilla Thunderbird, instalação, configuração 
e utilização dos recursos. Wiki. Redes Sociais: Facebook, Linkedin, Twitter, Orkut, 
MySpace, Badoo. Conceitos relacionados à imagens, resoluções, formatos e cores. 
Softwares Corel Draw, Photoshop e Flash. Construção de sites para a Web. 3. 
Segurança de Equipamentos, de Sistemas, em redes e na Internet. Segurança 
física e lógica: proteção de equipamentos e de sistemas de informática, em redes e na 
Internet, backup, vírus, criptografia, IDS. Prevenção. Firewall. VPN. 4. Sistemas de 
Informação. Conceitos. Ciclo de Vida. Metodologias Estruturada, Essencial e 
Orientada a Objetos. UML, Processo Unificado Rational (RUP). Diagramas. Softwares 
Case – Rational Rose e Power Design. MSProject. Planejamento Estratégico. 5. 
Bancos de Dados. Conceitos. Modelagem, MER, Abordagem Relacional, Formas 
Normais, SGBD, DLL e DML, SQL. SQL Server, MySQL e PostgreSQL.  6. 
Algoritmos e Programação. Conceitos. Algoritmos e Linguagens de Programação, 
estruturas de controle, pseudocódigo e fluxograma, estruturas de dados, 
procedimentos e funções, recursividade, Passagem de parâmetros, algoritmos de 
ordenação e de pesquisa, arquivo e registro, programas, técnicas, interpretação X 
compilação X linkedição, código-fonte, código-objeto e código executável. 
Programação Orientada a Objetos. Pascal, C, C++, C#, Java. JavaScript. W3C, HTML, 
XHTML, XML, CSS, Ajax, ASP, PHP. 7. Computação Gráfica. Conceitos. Cores. 
Imagens. Formatos. Softwares Corel Draw, Photoshop, InDesign. Illustrator. Flash. 



 Sugestões Bibliográficas: 

BALTZAN, Paige & PHILLIPS, Amy. Sistemas de Informação, Bookman, 2012. 
BEZERRA, Eduardo. Princípios de Análise e Projeto de Sistemas com UML- Um Guia 
Prático para Modelagem de Sistemas, Campus, 2006. 
DAMAS, Luis. SQL – Structured Query Language, LTC, 2007. 
DATE, C. J. Introdução a Sistemas de Banco de Dados, Campus, 2004. 

FLANAGAN, David.  JavaScript O Guia definitivo, Bookman, 2012. 

FORBELLONE, A. L. V. & EBERSPACHER, H. F. Lógica de Programação: a 
Construção de Algoritmos e Estruturas de Dados, Makron Books, 2005.  

FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de Dados e Redes de Computadores, McGraw 
Hill, 2008. 
LYRA, Maurício Rocha. Segurança e Auditoria em Sistemas de Informação, Ciência 
Moderna, 2008. 
Manuais Técnicos, Help/Ajuda de hardware X software e Normas ABNT. 
MANZANO, José Augusto N. G. Microsoft SQL Server 2012 Express: Guia Prático e 
Interativo, Érica, 2012. 
MECENAS, Ivan. Análise de Pontos de Função, Alta Books, 2009. 
NAKAMURA, Emilio Tissato & GEUS, Paulo Licio de. Segurança de Redes em 
Ambientes Corporativos, Novatec, 2007. 
PRATES, Rubens. ASP – Guia de Consulta Rápida, Novatec, 2000.  
PRESSMAN, Roger S. Engenharia de Software – Uma Abordagem Profissional, 
Bookman, 2011. 
RUMBAUGH, James & BLAHA, Michael. Modelagem e Projetos Baseados em Objetos 
com UML2, Campus, 2006. 
STARK, Jonathan & JEPSON, Brian. Construindo Aplicativos Android com HTML, CSS 
e JavaScript: Criando Aplicativos Nativos com Ferramentas Baseadas nos Padrões 
Web, Novatec, 2012. 
SOMMERVILLE, S. Engenharia de Software, Person Education do Brasil, 2007. 
TAURION, Cezar. Cloud Computing: Computação em Nuvem, Brasport, 2009.  
TAURION CHEDE, Cezar. Grid Computing: Um Novo Paradigma Computacional, 
Brasport, 2009.  
VEJGA, Roberto G. A. Comandos do Linux - Guia de Consulta Rápida, Novatec, 2006.  
WAZLAWICK, Raul Sidnei. Análise e Projeto de Sistemas de Informação Orientados a 
Objetos, Campus, 2004. 
 

ADMINISTRAÇÃO 

Processo administrativo: planejamento, organização, direção e controle. Planejamento 
Organizacional: planejamento estratégico, tático e operacional. Elementos integrantes 
do planejamento: estratégia, objetivos, indicadores, ações, produtos, metas, diretrizes; 
Missão, visão e valores organizacionais. Orçamento Público: orçamento e 
planejamento no setor público. Orçamento público na Constituição Federal (art. 165 a 
167 da Constituição Federal de 1988). Princípios orçamentários. Plano Plurianual. Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Créditos Adicionais: Despesas Públicas: classificação 
das despesas: classificação institucional, funcional e por natureza de despesa. 
Despesas orçamentárias e extraorçamentárias. Etapas da execução da despesa: 
fixação, programação, empenho, liquidação e pagamento. Receitas Públicas: 
classificação das receitas por categoria econômica. Etapas de realização da receita: 



previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento.  Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000). Lei 4320 de 17 de março de 1964 
(Arts. 1° aos 70). Gestão organizacional: abordagem clássica, abordagem sistêmica, 
abordagem burocrática e a Nova Gestão Pública. Evolução dos modelos de 
Administração Pública no Brasil a partir de 1930. Departamentalização. Estruturas 
Organizacionais. Gestão de Recursos Humanos: o papel da área de recursos 
humanos. Teorias da motivação. Poder. Liderança. Avaliação de desempenho. Gestão 
de Conflitos. 

Sugestões Bibliográficas: 

BRASIL. Lei n° 4320 de 17 de março de 1964. Artigos 1° ao 70. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Casa Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm  

BRASIL. Gespública: GUIA REFERENCIAL PARA MEDIÇÃO DE DESEMPENHO E 
MANUAL 
PARA CONSTRUÇÃO DE INDICADORES. Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 2009. Disponível em: http://www.gespublica.gov.br/biblioteca/pasta.2010-12-
08.2954571235/Guia%20-
%20Indicadores%20(versao%20preliminar%20Dez%2009).pdf  

BRASIL. Lei de Responsabilidade Fiscal -  Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 
2000. Casa Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm  

BRASIL. Gespublica.Documento de Referência 2008/2009.Minstério de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Disponível em: 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/seges/forum_nacional_gp/
Documento_referencia2009_29abr.pdf  

CHIAVENATO, Idalberto. Administração Geral e Pública. Ed. Manole, 2012. 

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas. Ed. Campus Elsevier, 2012. 

CHIAVENATO, Idalberto; SAPIRO, Arão. Planejamento Estratégico. Ed. Campus 
Elesevier, 2012. 

DAFT, Richard. L. Administração. São Paulo: Cenage Learning, 2010.  

GIACOMONI, James. Orçamento público. 14ª ed. Atlas, 2007. 

GRANJEIRO, José Wilson. Administração Pública. Brasília: Vestcon. 

MARTINS, Paulo Emílio M. e PIERANTI, Octávio Pena (Orgs.). Estado e Gestão 
Pública. Rio de Janeiro: FGV Editora. 
MATIAS-PEREIRA, José. Curso de Administração Pública. São Paulo: Editora 
Atlas.MONTANA, P.; CHARNOV, B. Administração. Ed. Saraiva, 2010. 

 



RECURSOS HUMANOS 

Evolução da gestão de recursos humanos. Funções da unidade de recursos humanos. 
Clima e cultura organizacional. Motivação. Poder. Liderança. Recrutamento e seleção 
de pessoas. Treinamento e desenvolvimento de pessoas. Planejamento estratégico de 
Gestão de Pessoas. Higiene, segurança e qualidade de Vida no Trabalho. Política de 
Remuneração de pessoal. Programas de Incentivos. Benefícios sociais. Relações com 
empregados. Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro: do 
provimento, do exercício e da vacância. Dos direitos e vantagens. Da acumulação. 
Deveres e proibições. Do regime disciplinar. 

Sugestões Bibliográficas: 

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas. Niterói. Ed. Campus Elsevier, 2012. 

MONTANA, Patrick J.; CHARNOV, Bruce H. Administração. São Paulo. Ed. Saraiva, 
2010. 

PESSOA, Claudete. STASIAKI, Raquel. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado do Rio de Janeiro. Niterói. Ed. Campus Elsevier, 2011. 

OLIVEIRA, Cláudio Brandão de. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. Ed. Roma Victor, 2011. 

RIO DE JANEIRO. Decreto Lei 220-75. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/13a8832c3ad51674832569d0006c75a4/cb7fc6f0
32ee6e5683256eb40054bd0e?OpenDocument  

RIO DE JANEIRO. Decreto 2479/79. Regulamenta o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/968d5212a901f75f0325654c00612d5c/2caa8a7c
2265c33b0325698a0068e8fb  

 

 

DOCÊNCIA 

Educação, reinserção social e cidadania. Educação para a cidadania: autonomia e 

emancipação do sujeito do processo educativo.  A função social do ensino: a 

organização dos espaços educativos, projetos pedagógicos, interdisciplinaridade, o 

planejamento, o processo educativo e os profissionais da Educação. Educar na 

diversidade. Educação em Direitos Humanos. Educação e Trabalho. Educação de 

Jovens e Adultos. Lei n° 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional/LDBN: da educação, dos princípios e fins da Educação Nacional, do direito à 

educação e do dever de educar, da organização da Educação Nacional, dos níveis e 

das modalidades de educação e ensino, da Educação Básica, do Ensino 



Fundamental, do Ensino Médio, da Educação Profissional. Educação de jovens e 

adultos em espaços de privação de liberdade. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

para o Ensino Fundamental - introdução.  As Diretrizes Curriculares para o Ensino 

Fundamental.  

Sugestões Bibliográficas: 

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN - Brasília, Lei nº 
9394/96. 
BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 1, de 30 de maio de 2012 . Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. PARÂMETROS CURRICULARES 
NACIONAIS. Ensino Fundamental e Ensino Médio. MEC/Governo Federal. 1996. 
BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012 . Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos. 
BRASIL. Conselho Nacional de Educação (CNE). Câmara de Educação Básica (CEB).  
Resolução nº 2, de 19 de maio de 2010. Dispõe sobre as diretrizes nacionais para  
a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade  
nos estabelecimentos penais. Diário Oficial da União, Brasília, Seção 1, p. 20, 20  
maio 2010. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_con 
tent&view=article&id=14906&Itemid=866>. 
BRASIL. CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
(Confintea), 6 2010, Belém, Brasil. Marco de ação de Belém. Brasília: Unesco, 2010. 
Disponível  
em: <http://www.unesco.org/fileadmin/MULTIMEDIA/INSTITUTES/UIL/confintea/ 
pdf/working_documents/Belem%20Framework_Final_ptg.pdf>.  
Em Aberto, Brasília, v. 24, n. 86, p. 19-39, nov. 201137 
 
BRASIL.Educando para a liberdade , trajetórias, debates e proposições de um projeto 
para a educação nas prisões brasileiras, Unesco, 2006. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/ images/0014/001495/149515por.pdf>. 

BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Secretaria 
Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos. CADERNO DE EDUCAÇÃO 
EM DIREITOS HUMANOS .Educação em Direitos Humanos: Diretrizes Nacionais, 
2013.Disponívelem>http://www.educacaoemdireitoshumanos.sdh.gov.br/wpcontent/upl
oads/EDHDiretrizesdaEducacao_miolo_B 

DELORS, Jacques(Org.). Educação: Um Tesouro a Descobrir. Editora Cortez, Brasília: 
MEC/UNESCO, SP/1998. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 17ª Edição, Editora Paz e Terra, RJ/ 1987. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à Prática Educativa. 
28ª Edição, Editora Paz e Terra, RJ/2003. 
GRACIANO, Mariangela. A educação nas prisões: um estudo sobre a participação da  
sociedade civil. 2010. 260 f. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade de São  
Paulo (USP), 2010. Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/ 
48/48134/tde-28012011-140835/pt-br.php> 
MAEYER, Marc de.  Aprender e desaprender. In: UNESCO. Educando para a 
liberdade: trajetória, debates e proposições de um projeto para a educação nas 
prisões brasileiras. Brasília: Unesco, Governo Japonês, Ministério da Educação, 
Ministério da Justiça, 2006. p. 43-57. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/ 
images/0014/001495/149515por.pdf> 



MORIN, Edgar. Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro. Editora Cortez, 
2000. 
VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: projeto de ensino- aprendizagem 
e projeto político pedagógico - elementos metodológicos para elaboração e realização. 
16ª edição, São Paulo: Libertad Editora, 2006. 
VEIGA, Ilma Passos A.; RESENDE, Lúcia Maria Gonçalves de (org.).Escola: espaço 
do projeto político-pedagógico. 8ª edição, Campinas, SP: Papirus, 2005. 
 

NÍVEL MÉDIO – AGENTE ADMINISTRATIVO 

CONHECIMENTO DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O CARGO DE NÍVEL MÉDIO  

1. Interpretação de texto; 2. Modos de organização do discurso: descrição, narração e 

argumentação; 3. Emprego e sentido dos conectivos; processos de coordenação e 

subordinação; 4. Estrutura e formação das palavras; 5. Reconhecimento e emprego  

das classes gramaticais; emprego de tempos e modos verbais; 6. Concordância  

nominal e verbal; 7. Pontuação; 8. Acentuação gráfica. 9. Ortografia 

 

Sugestões Bibliográficas: 

BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 37ª ed. rev. e ampl. Rio de  

Janeiro:Lucerna, 2004 

KOCH, I.G.V. A coesão textual. São Paulo, Contexto, 2001. 

SAVIOLI, F.P. & FIORIN, J. L. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo:  

Ática,1997. 

 

CONHECIMENTO DE LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE NÍVEL MÉDIO  

Licitações e contratos administrativos: Lei Federal n° 8666 de 21 de junho de 1993. 
Atos e Processos Administrativos no Estado do Rio de Janeiro. Lei n° 5427 de 01 de 
abril de 2009. Lei de Execuções Penais (Lei Federal n° 7210 de 11 de julho de 1984): 
Da Assistência (Capítulo II); Do Trabalho (Capítulo III). Lei de Improbidade 
Administrativa: Lei Federal n° 8429 de 02 de junho de 1992. Da Fiscalização 
Financeira e Orçamentária da Administração Pública: Constituição Federal de 1988: 
artigos 5, 7 e 70 ao 75. Estatuto da Fundação Santa Cabrini. Lei Estadual nº 4.984 de 
11 de Janeiro de 2007 (Decreto nº 40.919 de 03 de setembro de 2007). Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro: do provimento, do exercício e 
da vacância. Dos direitos e vantagens. Da acumulação. Deveres e proibições. Do 
regime disciplinar.  

 



Sugestões Bibliográficas: 

BRASIL. Licitações e Contratos Administrativos. Lei Federal n° 8666 de 21 de 
junho de 1993. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm  

BRASIL. Lei De Execuções Penais. Lei Federal n° 7210 de 11 de julho de 1984. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm 

BRASIL. Lei de Improbidade Administrativa. Lei Federal n° 8429 de 02 de junho de 
1992. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm  

BRASIL. Constituição Federal da República Federativa do Brasil. Casa Civil. 
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm  

RIO DE JANEIRO. Atos e Processos Administrativos no Estado do Rio de 
Janeiro. Lei Estadual n° 5427 de 01 de abril de 2009. Disponível em: 
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RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO PARA O CARGO DE NÍVEL MÉDIO  

Conjuntos e suas operações. Números naturais, inteiros, racionais e reais e 
suas operações. Representação na reta. Potenciação e radiciação. Geometria plana: 
distâncias e ângulos, polígonos, circunferência, perímetro e área. Semelhança e 
relações métricas no triangulo retângulo. Medidas de comprimento área, volume, 
massa e tempo. Álgebra básica: expressões algébricas, equações, sistemas e 
problemas do primeiro e do segundo grau. Noção de função, função composta e 
inversa. Sequências, reconhecimento de padrões, progressões aritmética e 
geométrica. Proporcionalidade direta e inversa. Juros. Problemas de contagem e 
noção de probabilidade. Lógica: proposições, negação, conectivos, implicação. Plano 
cartesiano: sistema de coordenadas, distância. Problemas de lógica e raciocínio. 
 

Sugestões Bibliográficas: 

Almeida, M.A., “Raciocínio lógico”, Ed. Conceito, 2ed, 2009. 
Bianchini, E.B. – Matemática, 8º e 9º anos – Editora Moderna, SP 
Goulart, M.C. – Matemática no Ensino médio, vol. 1 – Editora Scipione, SP 
Dante, L.R.D. – Matemática, Contexto e aplicações, volume único, Editora Ática, SP 
Dimas, B.M., “Raciocínio Lógico Matemático e Quantitativo”, Ed. Novas Conquistas, 
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Stienecker, D.L. – Problemas, jogos e enigmas (coleção) – Editora Moderna, SP 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA PARA O CARGO DE NÍVEL MÉDIO  

Microinformática: Conceitos básicos de hardware, componentes e funções, 
barramentos e interfaces, conexões, equipamentos, operação de microcomputadores, 
sistemas operacionais Windows XP/7/8 BR – atalhos de teclado e emprego de 
recursos. Execução de procedimentos operacionais de rotina, utilizando software ou 
aplicativos instalados nas áreas de atuação. Conhecimentos sobre o MSOffice 
2010/2013 BR (Word, Excel, Powerpoint, Outlook) - conceitos, ícones e atalhos de 
teclado, uso dos recursos; Internet & Web: conceitos, modalidades, técnicas de 
acesso, browsers Internet Explorer 10 BR ou superior, Firefox Mozilla v25.0.1 ou 
superior, Google Chrome v31.0 ou superior, navegação, pesquisa, atalhos de teclado, 
e-mail, WebMail, uso de software e emprego de recursos. Proteção e Segurança. 
Segurança de equipamentos, de sistemas, de redes e na internet, vírus, firwall, 
backup, cuidados e medidas de proteção.  
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